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1. Paracambi, Cultura: do passado, no presente e para o futuro

o Ações estratégicas

•	 Realizar o censo das artes para mapear os fazedores de cultura, onde moram, há quanto 
tempo estão em Paracambi, área das artes que atua, entre outros dados fundamentais para a 
construção de uma política participativa e inclusiva; 

•	 Estabelecimento do Calendário Anual de Cultura, assegurando previsibilidade, planejamento 
e perenidade dos eventos culturais.  

•	 Criação e estruturação do programa Cultura Viva Municipal para fortalecimento dos Pontos de 
Cultura, desenvolvendo mentoria da secretaria para que o Ponto de Cultura Municipal se ca-
pacite para ser um Ponto de Cultura Nacional e poder ter acesso ao fomento federal; 

•	 Retorno da Semana Evangélica;  
•	 Apoio para a efetiva criação do Centro de Memória Têxtil; 
•	 Criação do Observatório de História e Cultura da Identidade Paracambiense em parceria com 

institutos e universidades para construção de painéis culturais, ebooks e divulgação da topo-
nímia municipal; 

•	 Recuperação do Clube Municipal Cassino; 
•	 Retorno e valorização do Baile do Reencontro, que era um momento de encontro para os mo-

radores da cidade como também de pessoas que vinham de fora para se reencontrarem com 
amigos e familiares; 
•	 Retorno da Cavalgada da Lua;  

•	 Criação de um Circuito de Roda de Samba e da Casa do Samba; 
•	 Criação do Circuito Gastronômico; 
•	 Transformação do Casarão do Sabugo em Espaço de Memória do Município;  
•	 Criação do Centro Cultural Silvio de Carvalho na antiga estação ferroviária de Paracambi;  
•	 Criação de um espaço de atendimento aos Artesãos do município; 
•	 Ampliar a CLEPABI - Casa de Leitura, Estudos e Pesquisas Afrobrasileiras e Indígenas com es-

paço, guia e transporte para que as escolas visitem; 
•	 Transformar o Espaço do Cinema em um projeto de Cinema Popular através da Lei Paulo Gus-

tavo; 
•	 Criação do Coral Municipal Canta Curió e da Orquestra Municipal; 
•	 Apoio para que a Brinquedoteca volte a ser ativa e funcional; 
•	 Recuperação e potencialização da escola Vila Lobos; 
•	 Implantação da Lei do Hip Hop nas escolas do município; 
•	 Oferta de cursos de teatro e exibição de peças infantis no cinema; 
•	 Fomento aos projetos e eventos rurais, como o retorno da Festa da Banana;

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criação do Sistema Municipal de Cultura contendo o Conselho, Plano e Fundo Municipal de 
Cultura; 

•	 Criação do Escritório de Projetos Culturais para estabelecer um radar de editais, cursos e 
oficinas formativas de leitura de editais, passo a passo da construção de projetos culturais, na 
prestação de contas e mentoria com acompanhamento das propostas submetidas a editais. 

•	 Propor o Consórcio Cultural do Vale do Café, dialogando com os municípios da região para a 
criação de políticas culturais em colaboração intermunicipal, fortalecendo a marca da cidade 
na história da produção de café na região e sua ligação com a história do Brasil Império; 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros têm acesso a diversos programas federais voltados para o financia-
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mento de políticas públicas de cultura. Esses programas visam promover a preservação do 
patrimônio cultural, o apoio à produção artística, a inclusão cultural e a valorização das ma-
nifestações culturais regionais. Abaixo estão alguns dos principais programas federais nessa 
área:

•	 Lei de Incentivo à Cultura (Lei Rouanet) - Ministério da Cultura

o Objetivo: Incentivar a produção cultural por meio de benefícios fiscais para empresas e 
cidadãos que apoiam projetos culturais aprovados pelo Ministério da Cultura.

o Financiamento: Patrocínios e doações incentivadas com dedução no Imposto de Renda. 
Municípios podem propor projetos culturais para captar recursos via esse mecanismo.

o Público-Alvo: Produtores culturais, artistas, e municípios que desenvolvem projetos cul-
turais.

•	 Programa Cultura Viva - Ministério da Cultura

o Objetivo: Fortalecer iniciativas culturais comunitárias, reconhecendo e apoiando Pontos e 
Pontões de Cultura, que são organizações que promovem atividades culturais locais.

o Financiamento: Recursos para projetos culturais, com ênfase na inclusão social e na valo-
rização das culturas populares e tradicionais.

o Público-Alvo: Organizações comunitárias, coletivos culturais e municípios que apoiam a 
formação de Pontos de Cultura.

•	 Programa de Preservação do Patrimônio Cultural (PAC Cidades Históricas) - Ministério do 
Turismo e IPHAN

o Objetivo: Preservar e revitalizar o patrimônio cultural em cidades históricas, promovendo 
o desenvolvimento econômico e social por meio do turismo cultural.

o Financiamento: Recursos do Orçamento Geral da União (OGU) para obras de restauração 
de patrimônios históricos e ações de revitalização urbana.

o Público-Alvo: Municípios com patrimônios históricos reconhecidos pelo IPHAN (Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional).

•	 Programa Mais Cultura nas Escolas - Ministério da Cultura e Ministério da Educação

o Objetivo: Integrar cultura e educação por meio de projetos que levem atividades culturais 
para o ambiente escolar, envolvendo alunos, professores e artistas locais.

o Financiamento: Recursos do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e 
do Ministério da Cultura para o desenvolvimento de atividades culturais nas escolas públi-
cas.

o Público-Alvo: Escolas públicas municipais e estaduais que buscam promover a inclusão 
cultural.

•	 Programa de Apoio a Festivais e Mostras de Arte - Ministério da Cultura

o Objetivo: Apoiar a realização de festivais e mostras artísticas de diversas linguagens, 
como cinema, teatro, música, dança e artes visuais, que promovam a cultura brasileira.
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o Financiamento: Recursos do OGU, via editais de apoio cultural, que são distribuídos para 
a realização de eventos culturais em municípios de todo o país.

o Público-Alvo: Organizações culturais, produtores culturais e municípios que promovem 
festivais e mostras de arte.

•	 Fundo Nacional de Cultura (FNC) - Ministério da Cultura

o Objetivo: Financiar projetos culturais nas mais diversas áreas, como teatro, cinema, músi-
ca, dança, literatura, artes visuais e preservação do patrimônio cultural.

o Financiamento: Recursos do Fundo Nacional de Cultura, distribuídos por meio de editais 
e convênios com estados e municípios.

o Público-Alvo: Artistas, produtores culturais, organizações e municípios que desenvolvem 
projetos culturais.

•	 Programa Cultura e Pensamento - Ministério da Cultura

o Objetivo: Fomentar o debate cultural e a produção de conhecimento nas áreas de cultura 
e artes, promovendo seminários, publicações e outras iniciativas culturais.

o Financiamento: Recursos para a realização de seminários, conferências, publicações e 
outras atividades que promovam o pensamento crítico e a reflexão cultural.

o Público-Alvo: Universidades, centros culturais, organizações da sociedade civil e municí-
pios.

•	 Programa Livro Aberto - Ministério da Cultura

o Objetivo: Ampliar o acesso aos livros e à leitura, promovendo a criação e a manutenção de 
bibliotecas públicas, além de apoiar a formação de leitores.

o Financiamento: Recursos para a aquisição de acervos, formação de profissionais de bi-
bliotecas e promoção de atividades de incentivo à leitura.

o Público-Alvo: Municípios que desejam criar ou ampliar bibliotecas públicas e promover a 
leitura.

•	 Programa de Fomento ao Audiovisual (PROAV) - Agência Nacional do Cinema (ANCINE)

o Objetivo: Apoiar a produção, distribuição e exibição de obras audiovisuais brasileiras, in-
centivando a diversidade e a pluralidade na produção cinematográfica.

o Financiamento: Recursos do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) para a produção de fil-
mes, séries, documentários e outras obras audiovisuais.

o Público-Alvo: Produtores audiovisuais, distribuidores e municípios que promovem a cul-
tura audiovisual.

•	 Programa de Ações Culturais para Cidades - Ministério da Cultura

o Objetivo: Promover a inclusão cultural em áreas urbanas, com foco em comunidades ca-
rentes, por meio de ações culturais como oficinas, exposições e apresentações artísticas.
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o Financiamento: Recursos destinados à realização de ações culturais em bairros periféri-
cos e regiões com menor acesso a bens culturais.

o Público-Alvo: Municípios, organizações culturais e artistas que desenvolvem ações de in-
clusão cultural.

•	 Programa de Apoio a Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro (BN-
DES Fundo Cultural)

o Descrição: Apoia a preservação do patrimônio cultural brasileiro, incluindo restaura-
ção de edifícios históricos e apoio a museus.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para projetos de restauração e preser-
vação cultural.

o Exemplos de Projetos: Restauração de igrejas, museus e outros edifícios históricos, 
além de projetos de conservação de acervos.

•	 BNDES Cultura: Financia projetos de preservação do patrimônio histórico e cultural, produ-
ção de eventos culturais e modernização de equipamentos culturais. Oferece condições de 
financiamento favoráveis e consultoria técnica.

•	 PAC Cidades Históricas

o Descrição: Promove a preservação e revitalização de cidades com patrimônio históri-
co e cultural significativo.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para restauração de prédios históricos, 
melhorias urbanísticas e infraestrutura turística.

o Exemplos de Projetos: Restauração de igrejas, museus e edifícios históricos, requali-
ficação de praças e espaços públicos e melhoria da infraestrutura para o turismo cultu-
ral.

•	 CNM (Confederação Nacional dos Municípios): Projeto Municípios Culturais: Incentiva 
o desenvolvimento e a promoção de atividades culturais, oferecendo apoio técnico, financia-
mento para eventos culturais e capacitação de gestores culturais.



PARACAMBI:
CIDADE DO 
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2. Paracambi: Cidade do Conhecimento e da Educação 

•	 Ações estratégicas

•	 Retomada da Fábrica do Conhecimento para transformar Paracambi em uma Cidade Universi-
tária e na Cidade do Conhecimento; 

•	 Implantação do Ensino Integral no Ensino Fundamental da rede municipal; 
•	 Universalizar o acesso às creches e Educação Infantil; 
•	 Criação de centro de referência de Educação Especial; 
•	 Implementação de novas ferramentas tecnológicas Educação Municipal;  
•	 Concurso público para Educação, visando ampliar o quadro de professores e profissionais da 

Educação; 
•	 Ampliar o número de mediadores nas escolas; 
•	 Proporcionar qualificação continuada aos profissionais da Educação como cursos superiores, 

pós-graduação e oficinas com temáticas diversas; 
•	 Oferecer aos alunos da rede pública municipal no mínimo dois conjuntos de uniformes e tênis 

por ano; 
•	 Melhorar as instalações e condições de trabalho nas cozinhas das escolas municipais; 
•	 Apoio à ampliação de ensinos técnico e superior na Fábrica do Conhecimento; 
•	 Criação da faculdade de Medicina no espaço do Dr. Eiras; 

•	 Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Implementação da política “Cada Aluno um Tablet” no primeiro semestre de governo; 
•	 Implementação da política “Cada Professor um Tablet” no primeiro semestre de governo; 

•	 Principais fontes de recursos extra orçamentários
Os municípios brasileiros podem acessar diversos programas federais voltados para o finan-
ciamento de políticas públicas na área do conhecimento. Esses programas abrangem educa-
ção, ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de promover a qualificação da população, o 
desenvolvimento científico e a integração da tecnologia nas práticas educacionais e de gestão. 
Abaixo estão alguns dos principais programas federais voltados para essa área:

•	 Programa Nacional de Educação (PNE) - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Estabelecer diretrizes e metas para a educação no Brasil, incluindo políticas de 
valorização dos profissionais de educação, melhoria da qualidade do ensino e ampliação 
do acesso à educação.

o Financiamento: Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e 
repasses diretos do MEC para a implementação de políticas educacionais em todos os ní-
veis de ensino.

o Público-Alvo: Municípios de todos os portes, responsáveis pela educação básica, especial-
mente o ensino fundamental e a educação infantil.

•	 Programa Brasil Alfabetizado - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Promover a alfabetização de jovens, adultos e idosos, com foco em municípios 
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que apresentam altos índices de analfabetismo.

o Financiamento: Recursos do FNDE para a execução de programas de alfabetização, for-
mação de educadores e aquisição de materiais pedagógicos.

o Público-Alvo: Municípios com elevado índice de analfabetismo, visando à inclusão educa-
cional e social.

•	 Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Distribuir livros didáticos, obras literárias e outros materiais pedagógicos para 
escolas públicas de educação básica, garantindo acesso a recursos educacionais de quali-
dade.

o Financiamento: Aquisição e distribuição de livros e materiais, financiados pelo FNDE, 
para todas as escolas públicas do país.

o Público-Alvo: Municípios que oferecem educação básica em suas redes de ensino.

•	 Programa Mais Educação - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Apoiar a ampliação da jornada escolar e a oferta de atividades educativas com-
plementares, com foco na melhoria do aprendizado e na redução das desigualdades edu-
cacionais.

o Financiamento: Recursos do FNDE para a implementação de escolas de tempo integral e 
atividades complementares, como esportes, artes e reforço escolar.

o Público-Alvo: Municípios que desejam ampliar a jornada escolar e melhorar o desempe-
nho dos estudantes.

•	 Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Promover a inclusão digital nas escolas públicas, por meio da distribuição de 
computadores, acesso à internet e formação de professores para o uso das tecnologias da 
informação e comunicação (TICs).

o Financiamento: Recursos do FNDE e parcerias com outros órgãos federais para equipar 
escolas com infraestrutura tecnológica.

o Público-Alvo: Municípios que buscam integrar a tecnologia à educação básica.

•	 Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica (PADEB) - Ministério da Edu-
cação (MEC)

o Objetivo: Apoiar financeiramente projetos de melhoria da qualidade da educação básica, 
incluindo formação de professores, desenvolvimento de currículos, e gestão escolar.

o Financiamento: Recursos do FNDE para a implementação de projetos que melhorem a 
qualidade do ensino nas redes municipais.

o Público-Alvo: Municípios que desenvolvem e implementam políticas para melhorar a qua-
lidade da educação básica.
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•	 Programa Nacional de Formação Continuada a Distância nas Ações do FNDE (Formação 
pela Escola) - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Capacitar profissionais da educação, gestores municipais e conselheiros sobre a 
gestão e operacionalização dos programas do FNDE.

o Financiamento: Recursos para cursos a distância que formam educadores e gestores so-
bre a utilização dos recursos federais em programas educacionais.

o Público-Alvo: Municípios que desejam capacitar seus profissionais da educação e gesto-
res na correta aplicação dos recursos educacionais.

•	 Programa de Apoio à Educação Municipal (PNAE) - Ministério da Educação (MEC)

o Objetivo: Garantir a alimentação escolar adequada aos estudantes da educação básica em 
escolas públicas, por meio da aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultu-
ra familiar.

o Financiamento: Recursos do FNDE para a compra de alimentos destinados à merenda 
escolar, priorizando a aquisição de produtos locais.

o Público-Alvo: Todos os municípios, especialmente aqueles que buscam fortalecer a eco-
nomia local por meio da compra de alimentos da agricultura familiar.

•	 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) - Ministério da 
Educação (MEC)

o Objetivo: Ampliar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, facilitando o 
acesso ao ensino técnico e à qualificação profissional para jovens e adultos.

o Financiamento: Recursos para a criação e manutenção de cursos técnicos em instituições 
de ensino e para o financiamento de bolsas de estudo.

o Público-Alvo: Municípios que oferecem educação profissional e buscam ampliar as opor-
tunidades de qualificação.

•	 Programa Ciência na Escola - Ministério da Educação (MEC) e Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovações (MCTI)

o Objetivo: Fomentar a ciência na educação básica, promovendo a alfabetização científica e 
a integração da ciência ao currículo escolar.

o Financiamento: Recursos para a realização de feiras de ciências, formação de professores 
e implementação de laboratórios de ciências nas escolas públicas.

o Público-Alvo: Municípios que desejam fortalecer o ensino de ciências e estimular a curio-
sidade científica entre os estudantes.

•	 Fundo Social do BNDES

o Descrição: Apoia projetos que visam a redução das desigualdades sociais e regionais, pro-
movendo o desenvolvimento social e econômico em áreas vulneráveis.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para projetos nas áreas de saúde, educa-
ção e inclusão social.

o Exemplos de Projetos: Construção de escolas e unidades de saúde, programas de qualifi-
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cação profissional e inclusão digital.

•	 BNDES Programa de Apoio à Educação Básica

o Descrição: Promove melhorias na infraestrutura e na qualidade da educação básica.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para a construção, reforma e ampliação de 
escolas e para a capacitação de professores.

o Exemplos de Projetos: Construção e reforma de escolas, capacitação de professores e 
compra de equipamentos didáticos.

•	 BNDES Educação Conectada: Apoia a modernização das escolas públicas através da imple-
mentação de infraestrutura tecnológica, como computadores, tablets e internet de alta veloci-
dade. Oferece financiamento e consultoria técnica para gestores educacionais.

•	 BNDES Programa de Modernização da Gestão e do Sistema Educacional: Financia pro-
jetos de melhoria da infraestrutura escolar, formação de professores e desenvolvimento de 
materiais didáticos. Oferece apoio técnico e financeiro para a implementação de projetos edu-
cacionais.

•	 PAC Educação

o Descrição: Apoia a construção e modernização de escolas e creches, além da ampliação da 
rede de ensino.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para construção de novas unidades esco-
lares, reformas e ampliação de escolas existentes.

o Exemplos de Projetos: Construção de creches e pré-escolas, ampliação de escolas de en-
sino fundamental e médio, e modernização de instalações escolares.

•	 Banco do Brasil e Caixa: Programa de Apoio à Modernização da Infraestrutura e da Ges-
tão das Escolas Públicas (Pró-Escola)

o Descrição: Apoia a construção, reforma e ampliação de escolas públicas, além da aquisi-
ção de mobiliário e equipamentos educacionais.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e taxas de juros 
atrativas.

o Exemplos de Projetos: Construção de novas escolas, reformas e ampliações de escolas 
existentes, compra de móveis e equipamentos tecnológicos para salas de aula.

•	 NDB (BRICS): Projeto de Modernização da Infraestrutura Escolar

o Descrição: Apoio à construção e reforma de escolas, além da aquisição de equipamentos 
educacionais.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e condições de ju-
ros favoráveis.

o Exemplos de Projetos: Construção de novas escolas, reforma e ampliação de unidades 
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escolares, compra de equipamentos didáticos e tecnológicos.

•	 Banco Mundial: Projeto de Melhoria da Infraestrutura Educacional

o Descrição: Apoio para a construção, reforma e ampliação de escolas, além da aquisição de 
materiais e equipamentos pedagógicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de desenvolvimento educacional municipal.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Garantias de aplicação eficiente dos recursos.

•	 BID: Projeto de Melhoria da Infraestrutura Educacional

o Descrição: Apoio para a construção, reforma e ampliação de escolas, além da aquisição de 
materiais e equipamentos pedagógicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de desenvolvimento educacional municipal.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Garantias de aplicação eficiente dos recursos.

•	 AGERIO: Programa de Melhoria da Infraestrutura Educacional

o Descrição: Apoio para a construção, reforma e ampliação de escolas, além da aquisição de 
materiais e equipamentos pedagógicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de desenvolvimento educacional municipal.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Garantias de aplicação eficiente dos recursos.

•	 SEBRAE: Educação Empreendedora

o Jovens Empreendedores Primeiros Passos (JEPP): Incentiva a cultura empreendedora 
desde cedo, com atividades para estudantes do ensino fundamental. Oferece material di-
dático, capacitação de professores e apoio na implementação de projetos escolares.

o Educação Empreendedora: Capacita professores e gestores escolares para disseminar o 



16

empreendedorismo nas escolas. Fornece cursos de formação, materiais educativos e su-
porte na implementação de iniciativas empreendedoras.

CNM: Educação 

•	 Educação Conectada: Incentiva a integração de tecnologias digitais nas escolas, fornecen-
do orientações para implementação de infraestrutura tecnológica e capacitação de profes-
sores.

•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): Apoia a gestão e melhoria da ali-
mentação escolar, oferecendo consultoria sobre nutrição, segurança alimentar e financia-
mento.



PARACAMBI
+ SAUDÁVEL
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3. Paracambi + Saudável

o Ações estratégicas

•	 Implementação do programa de atenção básica “Remédio em Casa”; 
•	 Fazer levantamento e identificação epidemiológico de diabéticos e hipertensos;  
•	 Criar o programa de fisioterapia em casa; 
•	 Criar Programa de Saúde nas escolas que contemple identificação das dificuldades visuais e 

auditivas 
•	 Programa de saúde bucal nas escolas; 
•	 Retomar o tratamento de hemodiálise em Paracambi; 
•	 Diminuir o tempo para a realização dos exames; 
•	 Implantar um programa eficiente de pré-natal com um acompanhamento completo da gestan-

te, realizando todos os exames necessários a saúde do bebê e da gestante. 
•	 Garantir todo apoio necessário às políticas de Saúde voltadas para as mulheres, crianças e ido-

sos; 
•	 Criar um sistema de deslocamento dos pacientes, com veículos com acessibilidade e agenda-

mento prévio.  
•	 Requalificar os trabalhos das Residências Terapêuticas; 
•	 Capacitação continuada dos servidores da saúde para que prestem melhor atendimento e pro-

cedimentos à nossa população; 
•	 Participação em consórcios regionais de Saúde; 
•	 Estabelecer programa de incentivos à doação de sangue; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Reformar e equipar o Hospital Municipal, garantindo a distribuição de medicamentos receita-
dos para os pacientes; 

•	 Reformar e equipar todos os Postos de Saúde;
•	 Criação do Centro de Referência e Atenção ao Neurodivergente, abrangendo atendimento às 

condições como autismo, TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade), dislexia, 
entre outras;

•	 Terminar a obra e equipar a Unidade de Saúde da Guarajuba;
•	 Criar centro de referência para atendimento de pessoas atípicas;
•	 Criar um cartão ou aplicativo para facilitar o acesso do paciente a marcação de consultas e exa-

mes e para reunir todas as informações de saúde do portador.
•	 Ampliar frota de ambulâncias para atendimentos de emergência; 
•	 Parcerias com centro e reabilitação para dependentes químicos,
•	 Ampliar o Programa de Saúde da Família (PSF);

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros têm acesso a uma série de programas federais voltados para o fi-
nanciamento de políticas públicas na área da saúde. Esses programas são essenciais para 
garantir a atenção básica, o atendimento especializado, a promoção da saúde e a prevenção 
de doenças, além de fortalecer a gestão dos sistemas de saúde locais. Abaixo estão alguns dos 
principais programas federais na área da saúde para os municípios:
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•	 Programa Saúde da Família (PSF) - Ministério da Saúde

o Objetivo: Ampliar e qualificar a atenção primária à saúde, através da implementação de 
equipes multiprofissionais que realizam atendimento domiciliar e em unidades básicas de 
saúde (UBS).

o Financiamento: Recursos federais para a contratação de equipes de saúde da família, 
aquisição de insumos, e manutenção das UBS.

o Público-Alvo: Municípios de todos os portes que buscam fortalecer a atenção básica e 
aproximar o atendimento da população.

•	 Programa Nacional de Imunizações (PNI) - Ministério da Saúde

o Objetivo: Promover a imunização da população contra doenças preveníveis, garantindo a 
distribuição de vacinas e a cobertura vacinal em todo o território nacional.

o Financiamento: Recursos para a aquisição e distribuição de vacinas, insumos relaciona-
dos e campanhas de vacinação.

o Público-Alvo: Todos os municípios, especialmente aqueles que necessitam ampliar ou 
manter altas coberturas vacinais.

•	 Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ-AB) - Ministé-
rio da Saúde

o Objetivo: Incentivar os municípios a melhorar a qualidade da atenção básica, através de 
avaliação, monitoramento e incentivo financeiro adicional baseado no desempenho.

o Financiamento: Recursos adicionais baseados na performance das equipes de saúde da 
família e das UBS.

o Público-Alvo: Municípios que participam do programa e se comprometem a melhorar a 
qualidade dos serviços de atenção básica.

•	 Programa Brasil Sorridente - Ministério da Saúde

o Objetivo: Promover a saúde bucal através da ampliação do acesso a tratamentos odonto-
lógicos na rede pública, com a criação de equipes de saúde bucal integradas às equipes de 
saúde da família.

o Financiamento: Recursos para a formação de equipes de saúde bucal, compra de mate-
riais odontológicos e manutenção de unidades de atendimento.

o Público-Alvo: Municípios que desejam integrar ou ampliar serviços de saúde bucal na 
atenção básica.

•	 Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) - Ministério da Saúde

o Objetivo: Fortalecer a atenção primária através da atuação de agentes comunitários de 
saúde que promovem a saúde e previnem doenças diretamente nas comunidades.

o Financiamento: Recursos para a contratação e capacitação de agentes comunitários de 
saúde, além de suporte às atividades realizadas nas comunidades.

o Público-Alvo: Municípios de todos os portes, especialmente aqueles com populações vul-
neráveis e de difícil acesso.
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•	 Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) - Ministério da Saúde

o Objetivo: Incentivar a prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer, com apoio a institui-
ções que desenvolvem ações de prevenção, tratamento e pesquisa oncológica.

o Financiamento: Recursos para a ampliação de serviços oncológicos, capacitação de pro-
fissionais e desenvolvimento de pesquisas.

o Público-Alvo: Municípios que contam com instituições de saúde que atuam na prevenção 
e tratamento do câncer.

•	 Programa Farmácia Popular - Ministério da Saúde

o Objetivo: Facilitar o acesso a medicamentos essenciais a preços reduzidos ou gratuita-
mente, através de uma rede de farmácias públicas e conveniadas.

o Financiamento: Recursos para a aquisição e distribuição de medicamentos, além de sub-
sídios para farmácias conveniadas.

o Público-Alvo: Municípios que participam do programa, oferecendo medicamentos à po-
pulação a preços reduzidos.

•	 Programa Rede Cegonha - Ministério da Saúde

o Objetivo: Garantir o atendimento humanizado às gestantes e aos recém-nascidos, promo-
vendo o acesso a serviços de saúde desde o pré-natal até o pós-parto.

o Financiamento: Recursos para a estruturação de redes de cuidados, capacitação de pro-
fissionais e implementação de práticas humanizadas no atendimento.

o Público-Alvo: Municípios que buscam melhorar o atendimento a gestantes, mães e bebês, 
reduzindo a mortalidade materna e infantil.

•	 Programa Melhor em Casa - Ministério da Saúde

o Objetivo: Oferecer atendimento domiciliar a pacientes com necessidade de cuidados con-
tínuos, evitando internações prolongadas e sobrecarga hospitalar.

o Financiamento: Recursos para a criação de equipes de atenção domiciliar, aquisição de 
insumos e suporte a pacientes em tratamento domiciliar.

o Público-Alvo: Municípios que desejam implementar ou expandir serviços de atenção do-
miciliar para pacientes crônicos ou em recuperação.

•	 Programa Nacional de Controle da Dengue - Ministério da Saúde

o Objetivo: Prevenir e controlar a dengue e outras doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, 
através de ações de vigilância, controle de vetores, e educação em saúde.

o Financiamento: Recursos para campanhas de prevenção, controle de focos do mosquito, 
e atendimento de casos suspeitos.

o Público-Alvo: Municípios em regiões endêmicas ou com risco elevado de surtos de den-
gue e outras arboviroses.
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•	 Programa Saúde na Escola (PSE) - Ministério da Saúde e Ministério da Educação

o Objetivo: Integrar as políticas de saúde e educação, promovendo a saúde dos estudantes 
da rede pública através de ações como vacinação, prevenção de doenças e promoção da 
alimentação saudável.

o Financiamento: Recursos para a realização de ações de saúde nas escolas, formação de 
profissionais e aquisição de materiais educativos.

o Público-Alvo: Municípios que integram políticas de saúde e educação para melhorar a 
qualidade de vida dos estudantes.

•	 Programa de Qualificação da Assistência Farmacêutica no SUS (QUALIFAR-SUS) - Ministé-
rio da Saúde

o Objetivo: Melhorar a gestão da assistência farmacêutica nos municípios, garantindo o 
acesso a medicamentos e promovendo o uso racional de fármacos.

o Financiamento: Recursos para a estruturação de farmácias municipais, informatização 
dos sistemas de dispensação e capacitação de profissionais.

o Público-Alvo: Municípios que buscam fortalecer a gestão e a qualidade da assistência far-
macêutica na rede pública.

•	 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) - Ministério do Desenvolvimento Regional

o Objetivo: Investir em grandes obras de infraestrutura, incluindo projetos de saneamento 
básico, como abastecimento de água, tratamento de esgoto e drenagem urbana.

o Financiamento: Recursos federais destinados a obras e projetos de saneamento em mu-
nicípios e regiões prioritárias.

o Público-Alvo: Municípios com projetos estruturantes e necessidades de grandes investi-
mentos em infraestrutura.

•	 Fundo de Garantia para Investimentos em Saneamento (FUNDOSAN) - Ministério do De-
senvolvimento Regional

o Objetivo: Garantir a execução de projetos de saneamento básico, fornecendo garantias 
financeiras para empréstimos destinados a investimentos em infraestrutura de água e es-
goto.

o Financiamento: Recursos para garantir empréstimos e investimentos em saneamento, 
facilitando o acesso a crédito para municípios.

o Público-Alvo: Municípios que buscam financiamento para projetos de saneamento atra-
vés de empréstimos.

•	 Programa Nacional de Saneamento Básico (PRONASB) - Ministério do Desenvolvimento 
Regional

o Objetivo: Apoiar a elaboração e execução de planos municipais de saneamento básico, 
com foco em ações integradas e planejamento para garantir acesso a água, esgoto e drena-
gem.

o Financiamento: Recursos para a elaboração de planos de saneamento e execução de 
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obras de infraestrutura.

o Público-Alvo: Municípios que necessitam de apoio para planejar e implementar políticas 
de saneamento básico.

•	 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2) - Ministério do Desenvolvimento Regional

o Objetivo: Continuar os investimentos em infraestrutura, com ênfase em obras de sanea-
mento, incluindo sistemas de abastecimento de água e tratamento de esgoto.

o Financiamento: Recursos federais para grandes obras de saneamento e infraestrutura.

o Público-Alvo: Municípios e estados que estão implementando grandes projetos de sanea-
mento.

•	 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - Ministério da Educação

o Objetivo: Embora seja principalmente voltado para educação, pode haver recursos especí-
ficos para melhorar as condições de saneamento em escolas e instituições de ensino, inte-
grando o saneamento básico às políticas educacionais.

o Financiamento: Recursos para a implementação de projetos de saneamento em escolas e 
instituições educacionais.

o Público-Alvo: Municípios que buscam melhorar o saneamento em instituições de ensino.

•	 Programa de Saneamento Rural (PSR) - Ministério do Desenvolvimento Regional

o Objetivo: Fomentar o saneamento básico em áreas rurais, promovendo melhorias no 
abastecimento de água, esgoto e resíduos sólidos.

o Financiamento: Recursos federais para a implementação de sistemas de saneamento em 
comunidades rurais.

o Público-Alvo: Municípios que buscam melhorar as condições de saneamento em áreas 
rurais e comunidades isoladas.

•	 Programa de Saneamento de Áreas de Risco (PSAR) - Ministério do Desenvolvimento Regio-
nal

o Objetivo: Implementar projetos de saneamento em áreas de risco, como áreas de invasão 
e regiões suscetíveis a desastres naturais.

o Financiamento: Recursos para obras de saneamento que visem reduzir riscos e promover 
a segurança em áreas vulneráveis.

o Público-Alvo: Municípios que enfrentam problemas de saneamento em áreas de risco.

•	 Programa de Gestão e Planejamento de Saneamento Básico (PGPSB) - Ministério do De-
senvolvimento Regional

o Objetivo: Apoiar a gestão e o planejamento de saneamento básico nos municípios, com 
foco em melhorar a eficiência e a sustentabilidade dos serviços de saneamento.

o Financiamento: Recursos para capacitação, planejamento e gestão de projetos de sanea-
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mento básico.

o Público-Alvo: Municípios que necessitam de suporte para melhorar a gestão dos serviços 
de saneamento.

•	 Programa de Desenvolvimento de Infraestrutura (PDI) - Ministério do Desenvolvimento 
Regional

o Objetivo: Investir em projetos de infraestrutura, incluindo saneamento básico, em regiões 
com alta demanda por melhorias.

o Financiamento: Recursos para projetos de infraestrutura que envolvem saneamento e 
outras áreas correlatas.

o Público-Alvo: Municípios e estados com necessidades de infraestrutura, incluindo sanea-
mento básico.

•	 Programa de Apoio à Implementação do Sistema de Saneamento (PAISS) - Ministério do 
Desenvolvimento Regional

o Objetivo: Apoiar a implementação de sistemas de saneamento em municípios com proje-
tos já planejados, focando na execução das obras e na gestão eficiente dos serviços.

o Financiamento: Recursos federais para a execução de obras de saneamento básico e para 
a capacitação de equipes locais.

o Público-Alvo: Municípios com projetos de saneamento prontos para execução e necessi-
dade de apoio financeiro.

Esses programas fornecem suporte financeiro e técnico para os municípios implementa-
rem e melhorarem suas infraestruturas de saneamento, contribuindo para a saúde públi-
ca, a qualidade de vida e a sustentabilidade ambiental.

•	 Min Cidades: Programa Saneamento para Todos

o Descrição: Financia projetos de saneamento básico, incluindo abastecimento de água, es-
gotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros competiti-
vos.

o Critérios de Elegibilidade:

o Propostas de governos municipais ou estaduais.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Planos de saneamento aprovados e integrados ao plano municipal de saneamento 
básico.

•	 PAC Saneamento

o Descrição: Apoia a expansão e a melhoria dos sistemas de abastecimento de água, esgota-
mento sanitário, drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para elaboração de projetos, estudos de 
viabilidade e execução de obras.



24

o Exemplos de Projetos: Construção de estações de tratamento de água e esgoto, amplia-
ção de redes de distribuição de água e coleta de esgoto, e implantação de sistemas de dre-
nagem pluvial.

•	 PAC Saúde

o Descrição: Apoia a construção e modernização de unidades de saúde, incluindo hospitais 
e postos de saúde.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para construção, reforma e ampliação de 
unidades de saúde.

o Exemplos de Projetos: Construção de hospitais, Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Uni-
dades de Pronto Atendimento (UPA), além da compra de equipamentos médicos.

•	 BNDES: Projeto Saneamento para Todos

o Descrição: Financia projetos de infraestrutura de saneamento básico, como redes de água 
e esgoto.

o Tipo de Apoio: Componentes a fundo perdido para estudos de viabilidade e projetos téc-
nicos.

o Exemplos de Projetos: Estudos de viabilidade e projetos técnicos para a implantação de 
sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

•	 BNDES: Finem - Saneamento: Apoia projetos de saneamento básico, incluindo abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e gestão de resíduos sólidos. Fornece financiamento a longo 
prazo com condições favoráveis.

•	 Banco do Brasil: Programa de Apoio à Modernização e à Melhoria da Infraestrutura da 
Rede de Serviços de Saúde (Pró-Saúde)

o Descrição: Financia a construção, reforma e ampliação de unidades de saúde, além da 
aquisição de equipamentos médicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Construção de hospitais, Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Uni-
dades de Pronto Atendimento (UPA), além da compra de equipamentos médicos e ambu-
lâncias.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa Saneamento para Todos (PSP)

o Descrição: Financia projetos de saneamento básico, como redes de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com carência e juros competitivos.

o Exemplos de Projetos: Construção de estações de tratamento de água e esgoto, expansão 
de redes de distribuição de água e coleta de esgoto, implantação de sistemas de gestão de 
resíduos sólidos.

•	 Caixa: Programa de Apoio à Modernização da Infraestrutura das Redes de Serviços de 
Saúde (Pró-Saúde)

o Descrição: Financia a construção, ampliação e reforma de unidades de saúde, além da 
aquisição de equipamentos.
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o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Construção e reforma de hospitais, Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) e Unidades de Pronto Atendimento (UPA), compra de equipamentos médicos.

•	 BNDES: Programa de Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS)

o Descrição: Apoia a melhoria da infraestrutura e dos serviços de saúde pública.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para a aquisição de equipamentos e mo-
dernização de unidades de saúde.

o Exemplos de Projetos: Compra de equipamentos médicos, construção e reforma de pos-
tos de saúde e hospitais, capacitação de profissionais de saúde.

•	 BNDES: Saúde: Financia projetos de ampliação e modernização da infraestrutura de saúde, 
como hospitais, postos de saúde e unidades de pronto atendimento. Oferece condições de fi-
nanciamento atrativas e suporte técnico para a execução dos projetos.

•	 BNDES: Programa de Apoio à Saúde Familiar: Apoia a construção e reforma de Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e a aquisição de equipamentos médicos. Oferece financiamento e as-
sistência técnica para a implementação dos projetos.

•	 NDB/BRICS: Projeto de Saneamento Básico

o Descrição: Apoio à expansão e melhoria de sistemas de abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e gestão de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros competiti-
vos.

o Exemplos de Projetos: Construção de estações de tratamento de água e esgoto, amplia-
ção de redes de distribuição de água potável, manejo de resíduos sólidos urbanos.

•	 Banco Mundial: Projeto de Saneamento Integrado

o Descrição: Apoio a projetos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem 
pluvial e gestão de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições especiais de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de saneamento básico aprovados.

o Estudos de impacto ambiental e social.

o Demonstração de sustentabilidade financeira do projeto.

•	 Banco Mundial: Projeto de Fortalecimento dos Serviços de Saúde

o Descrição: Financiamento para a construção, reforma e ampliação de unidades de saúde, 
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além da aquisição de equipamentos médicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com juros baixos e prazos de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Necessidade comprovada de melhorias na infraestrutura de saúde.

o Planos de saúde pública municipais integrados.

o Capacidade de gestão dos recursos.

•	 BID: Projeto de Saneamento Básico Integrado
o Descrição: Apoio a projetos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem 

pluvial e gestão de resíduos sólidos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições especiais de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de saneamento básico aprovados.

o Estudos de impacto ambiental e social.

o Demonstração de sustentabilidade financeira do projeto.

•	 BID: Projeto de Fortalecimento dos Serviços de Saúde

o Descrição: Financiamento para a construção, reforma e ampliação de unidades de saúde, 
além da aquisição de equipamentos médicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com juros baixos e prazos de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Necessidade comprovada de melhorias na infraestrutura de saúde.

o Planos de saúde pública municipais integrados.

o Capacidade de gestão dos recursos.

•	 AGERIO: Programa de Saneamento Básico

o Descrição: Apoio a projetos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem 
pluvial.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições especiais de juros e carên-
cia.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de saneamento básico aprovados.

o Estudos de impacto ambiental e social.

o Demonstração de sustentabilidade financeira do projeto.

•	 AGERIO: Programa de Fortalecimento dos Serviços de Saúde
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o Descrição: Financiamento para a construção, reforma e ampliação de unidades de saúde, 
além da aquisição de equipamentos médicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com juros baixos e prazos de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Necessidade comprovada de melhorias na infraestrutura de saúde.

o Planos de saúde pública municipais integrados.

o Capacidade de gestão dos recursos.

•	 CNM (Confederação Nacional dos Municípios): Projeto Saúde em Ordem: Oferece suporte 
para a organização e gestão eficiente dos serviços de saúde municipais, incluindo capacitação 
de gestores e técnicos, além de orientações sobre financiamento e políticas de saúde.

•	 CNM: Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQA-VS): Fornece re-
cursos e orientações para melhorar a vigilância em saúde, incluindo treinamentos, materiais 
técnicos e acompanhamento de indicadores.



PARACAMBI
MAIS

SEGURA
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4. Paracambi Mais Segura

o Ações estratégicas
 

•	 Criação de programas de ações coordenadas entre a Guarda Municipal, Polícia Militar, Polícia 
Civil, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil Municipal; 

•	 Criação da ronda municipal Maria da Penha, integrada à uma rede de acolhimento às mulheres 
vítimas de violência; 

•	 Programa de recrutamento de jovens que deram baixa no Serviço Militar para apoio de segu-
rança cidadã em pontos estratégicos; 

•	 Ampliar o efetivo da Guarda Municipal. 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criação do programa “Paracambi Mais Segura”; 
•	 Criação da Secretaria de Segurança e Ordem Pública; 
•	 Requalificação do Conselho Municipal de Segurança Cidadã; 
•	 Criação do centro de monitoramento integrado com monitoramento em tempo real e integral 

com câmeras espalhadas na cidade, com oferta de wi-fi gratuito para a população de toda a área 
urbana;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros podem acessar vários programas federais que financiam políticas 
públicas de segurança pública e cidadania, com o objetivo de melhorar a segurança, prevenir a 
violência, e fortalecer a capacidade das autoridades locais em garantir a ordem pública. Abai-
xo estão alguns dos principais programas federais voltados para essa área:

•	 Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) - Ministério da Justiça 
e Segurança Pública

o Objetivo: Integrar ações de segurança pública com políticas sociais, com foco na preven-
ção da violência e na redução da criminalidade em áreas vulneráveis.

o Financiamento: Recursos federais para projetos de prevenção da criminalidade, capacita-
ção de profissionais de segurança pública, e desenvolvimento de políticas sociais que con-
tribuam para a redução da violência.

o Público-Alvo: Municípios com altos índices de violência e criminalidade, especialmente 
em regiões metropolitanas.

•	 Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) - Ministério da Justiça e Segurança Pública

o Objetivo: Apoiar financeiramente estados e municípios na implementação de políticas de 
segurança pública, como modernização das forças de segurança, capacitação de agentes, e 
aquisição de equipamentos.

o Financiamento: Recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para projetos que vi-
sem à melhoria da segurança pública local.

o Público-Alvo: Estados e municípios, especialmente aqueles que apresentem planos de se-
gurança alinhados com as diretrizes nacionais.
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•	 Programa Crack, é Possível Vencer - Ministério da Justiça e Segurança Pública

o Objetivo: Combater o uso e o tráfico de crack e outras drogas, por meio de ações integra-
das de segurança, saúde e assistência social.

o Financiamento: Recursos para a instalação de centros de atendimento, capacitação de 
profissionais, e ações de repressão ao tráfico e ao consumo de drogas.

o Público-Alvo: Municípios com alta prevalência de consumo de drogas e que necessitam de 
apoio para implementar políticas de enfrentamento ao crack e outras substâncias.

•	 Programa Nacional de Segurança nas Fronteiras (VIGIA) - Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública

o Objetivo: Reforçar a segurança nas regiões de fronteira, combatendo o tráfico de drogas, 
armas, e o crime organizado por meio de operações integradas.

o Financiamento: Recursos para a aquisição de equipamentos, treinamento de forças de 
segurança, e realização de operações em áreas de fronteira.

o Público-Alvo: Municípios localizados em regiões de fronteira e que participam das ações 
de combate ao crime organizado.

•	 Programa SUSP (Sistema Único de Segurança Pública) - Ministério da Justiça e Segurança 
Pública

o Objetivo: Criar uma rede integrada de segurança pública, promovendo a cooperação entre 
as forças de segurança municipais, estaduais e federais.

o Financiamento: Recursos para a integração dos sistemas de segurança pública, capacita-
ção de profissionais e melhoria da infraestrutura de segurança.

o Público-Alvo: Municípios que integram as redes de segurança pública e que buscam forta-
lecer a cooperação interinstitucional.

•	 Programa de Apoio aos Municípios para a Prevenção e Combate à Violência (PACTO) - Mi-
nistério da Justiça e Segurança Pública

o Objetivo: Implementar ações de prevenção e combate à violência, com foco em áreas ur-
banas vulneráveis, promovendo a paz social e a cidadania.

o Financiamento: Recursos para projetos de policiamento comunitário, educação para a 
paz, e requalificação de espaços urbanos como forma de prevenir a violência.

o Público-Alvo: Municípios com altos índices de violência que adotam estratégias de poli-
ciamento comunitário e ações de cidadania.

•	 Programa Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres - Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública e Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres

o Objetivo: Combater a violência contra as mulheres, por meio da implementação de políti-
cas públicas que garantam a proteção e o atendimento às vítimas.

o Financiamento: Recursos para a criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher (DEAMs), casas-abrigo, centros de atendimento, e campanhas de conscientização.
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o Público-Alvo: Municípios que buscam fortalecer a rede de proteção e atendimento às mu-
lheres em situação de violência.

•	 Programa de Prevenção e Combate ao Roubo de Veículos e Cargas - Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

o Objetivo: Prevenir e combater o roubo de veículos e cargas, por meio de ações integradas 
entre os órgãos de segurança pública e a iniciativa privada.

o Financiamento: Recursos para operações policiais, aquisição de tecnologia de monitora-
mento, e parcerias com empresas de transporte e seguradoras.

o Público-Alvo: Municípios situados em regiões com alta incidência de roubo de veículos e 
cargas.

•	 Programa Nacional de Prevenção à Violência nas Escolas - Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública

o Objetivo: Promover a segurança nas escolas públicas, prevenindo a violência escolar por 
meio de ações educativas e de proteção dos estudantes.

o Financiamento: Recursos para a implementação de projetos de mediação de conflitos, 
policiamento escolar, e programas de conscientização sobre violência.

o Público-Alvo: Municípios com elevados índices de violência nas escolas e que buscam im-
plementar políticas de segurança e prevenção.

•	 Programa de Combate ao Tráfico de Pessoas - Ministério da Justiça e Segurança Pública

o Objetivo: Combater o tráfico de pessoas, especialmente em regiões de fronteira e áreas 
vulneráveis, através de ações de repressão e apoio às vítimas.

o Financiamento: Recursos para operações de combate ao tráfico, capacitação de profissio-
nais e apoio psicossocial às vítimas.

o Público-Alvo: Municípios em áreas vulneráveis ao tráfico de pessoas, especialmente aque-
les localizados em regiões de fronteira.

Esses programas oferecem suporte financeiro e técnico aos municípios para que possam implemen-
tar políticas de segurança pública eficazes, promovendo a paz social, a proteção dos cidadãos e o 
combate à criminalidade.

•	 BNDES Segurança Pública: Financia projetos de modernização das forças de segurança, 
como aquisição de equipamentos, veículos e sistemas de monitoramento. Oferece condições 
de financiamento atrativas e suporte técnico para a execução dos projetos.

•	 BNDES Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci): Apoia a im-
plementação de políticas públicas de segurança, como programas de prevenção à violência e 
reintegração social. Fornece financiamento e assistência técnica para a execução dos projetos.

•	 PAC Segurança

o Descrição: Apoia projetos de modernização das forças de segurança e melhoria da infra-
estrutura de segurança pública.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para construção de delegacias, aquisição 
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de equipamentos e tecnologia de segurança.

o Exemplos de Projetos: Construção de delegacias, compra de veículos e equipamentos 
para policiamento, e implantação de sistemas de monitoramento e vigilância.

CNM: Segurança

•	 Projeto Municípios Seguros: Estimula a adoção de políticas públicas de segurança, prevenção 
e combate à violência, oferecendo capacitação para guardas municipais, consultoria em segu-
rança pública e recursos para projetos de prevenção.

•	 Programa Crack, é Possível Vencer: Aborda a questão das drogas com ações de prevenção, 
cuidado e combate, oferecendo apoio técnico, capacitação de profissionais e recursos para 
programas de atendimento a dependentes.



PARACAMBI 
+ MOBILIDADE
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5. Paracambi + Mobilidade

o Ações estratégicas

•	 Compatibilizar horário dos transportes públicos à rotina dos trabalhadores e estudantes; 
•	 Melhoria de linhas de ligação entre Paracambi e municípios vizinhos; 
•	 Criação de aplicativo municipal de mobilidade para motoristas particulares, facilitando a utili-

zação do serviço pelos usuários em todo o município; 
•	 Garantir segurança no entorno das estações de trem utilizando a guarda municipal em conjun-

to com Polícia Militar; 
•	 Criação de vagas de estacionamentos rotativos e públicos no Centro; 
•	 Criação do programa de Educação de Trânsito nas escolas; 
•	 Programa de bicicletas compartilhadas; 
•	 Retorno do trem Barrinha; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criação do Conselho Municipal de Mobilidade e revisão do Plano de Mobilidade Urbana Sus-
tentável; 

•	 Criação de Empresa Pública de Transporte, com oferta de ônibus elétricos, ampliação de frota, 
manutenção da Tarifa Zero e com participação em consórcio de ligação com os trens da Su-
pervia; 

•	 Articular com prefeitos da região buscando a constituição do Sistema Único de Mobilidade 
(PEC 25/2023); 

•	 Implantar programa de manutenção e conservação permanente na malha viária da cidade, es-
pecialmente quanto a sinalização horizontal e vertical; 

•	 Padronização e acessibilidade de calçadas; 
•	 Implantação de ciclovias e ciclofaixas que interliguem os bairros; 
•	 Instalação de bicicletários e de paraciclos nos acessos de unidades de saúde, educação e pontos 

turísticos; 
•	 Construção de pontes em vários bairros para evitar a ideia de “cidade partida”; 
•	 Criação da Rodoviária Municipal;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 Min Cidades: Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) - Mobilidade Urbana

o Descrição: Financia obras de infraestrutura para melhorar a mobilidade urbana, como 
construção de terminais de ônibus, vias expressas e ciclovias.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições especiais, incluindo prazos 
de carência e juros baixos.

o Critérios de Elegibilidade:

o Propostas apresentadas por governos municipais ou estaduais.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Planos de mobilidade urbana integrados.
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•	 Programa de Desenvolvimento Urbano (Pró-Cidades)

o Descrição: Financia projetos de desenvolvimento urbano integrado, que podem incluir 
desde infraestrutura básica até habitação e mobilidade.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições especiais.

o Critérios de Elegibilidade:

o Propostas de governos municipais ou estaduais.

o Planos integrados de desenvolvimento urbano.

o Estudo de impacto social e econômico.

•	 BNDES: Programa Avançar Cidades: Financiamento de projetos de mobilidade urbana, 
como construção de vias, terminais de ônibus e sistemas de transporte coletivo. Oferece su-
porte técnico e financeiro para a elaboração e implementação dos projetos.

•	 BNDES: Programa de Desenvolvimento Urbano (BNDES Urbano): Financia projetos de 
urbanização, habitação, e infraestrutura urbana, como pavimentação de ruas, construção de 
moradias e melhoria de espaços públicos. Oferece consultoria técnica e financiamento a longo 
prazo.

•	 PAC Mobilidade Urbana

o Descrição: Apoia projetos de mobilidade urbana sustentável, incluindo transporte público 
e infraestrutura viária.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para estudos, elaboração de projetos e 
execução de obras.

o Exemplos de Projetos: Implantação de corredores de ônibus, construção de ciclovias e 
melhorias em sistemas de transporte público.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa de Mobilidade Urbana (ProMOB)

o Descrição: Financia projetos de mobilidade urbana, como construção de terminais de 
transporte, corredores de ônibus, ciclovias e sistemas de transporte coletivo.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros competiti-
vos.

o Exemplos de Projetos: Construção de terminais de ônibus, implantação de corredores 
exclusivos para transporte coletivo, construção de ciclovias e aquisição de veículos para 
transporte público.

•	 Caixa: Programa Avançar Cidades

o Descrição: Financia projetos de infraestrutura urbana, como pavimentação, construção de 
calçadas e ciclovias, além de melhorias em áreas urbanas.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Pavimentação de ruas, construção de calçadas e ciclovias, melho-
ria de áreas urbanas degradadas.
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•	 NDB(BRICS): Projeto de Modernização de Infraestrutura Urbana

o Descrição: Financiamento para a modernização de infraestrutura urbana, incluindo pavi-
mentação, iluminação pública, e melhorias em áreas de lazer.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e taxas de juros 
competitivas.

o Exemplos de Projetos: Pavimentação de vias urbanas, modernização de sistemas de ilu-
minação pública, requalificação de praças e parques.

•	 NDB(BRICS): Projeto de Mobilidade Urbana Sustentável

o Descrição: Financiamento para melhorias em transporte público, ciclovias, e infraestrutu-
ra viária.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e taxas de juros 
competitivas.

o Exemplos de Projetos: Construção de corredores exclusivos para ônibus, ciclovias urba-
nas, modernização de sistemas de transporte coletivo.

•	 NDB(BRICS): Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável

o Descrição: Financiamento para o desenvolvimento agrícola sustentável, incluindo infraes-
trutura rural e acesso à água.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e taxas de juros 
competitivas.

o Exemplos de Projetos: Construção de sistemas de irrigação, estradas rurais, apoio à agri-
cultura familiar e cooperativas agrícolas.

•	 Banco Mundial: Projeto de Melhoria da Infraestrutura Urbana

o Descrição: Financiamento para melhorias na infraestrutura urbana, como pavimentação 
de ruas, construção de calçadas, iluminação pública e desenvolvimento de espaços públi-
cos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e prazos 
de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Apresentação de um plano de desenvolvimento urbano.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Capacidade de pagamento e gestão do município.
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•	 BID: Projeto de Melhoria da Infraestrutura Urbana

o Descrição: Financiamento para a construção e melhoria de ruas, calçadas, iluminação pú-
blica, parques e praças.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e prazos 
de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Apresentação de um plano de desenvolvimento urbano.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Capacidade de pagamento e gestão do município.

•	 AGERIO: Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano

o Descrição: Financiamento para melhorias na infraestrutura urbana, incluindo pavimenta-
ção, iluminação pública e construção de espaços públicos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com juros subsidiados e prazos de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Apresentação de um plano de desenvolvimento urbano.

o Estudos de viabilidade técnica e econômica.

o Capacidade de pagamento e gestão do município.

•	 CNM: Projeto de Mobilidade Urbana: Planeja e implementa melhorias no transporte público 
e na infraestrutura viária, oferecendo consultoria em planejamento urbano, apoio técnico e 
capacitação para gestores municipais.



PARACAMBI: 
SINÔNIMO DE 

SUSTENTABILIDADE
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6. Paracambi, sinônimo de sustentabilidade

o Ações estratégicas

•	 Implementação do conceito Cidade-Esponja com projeto de paisagismo ecológico e jardins 
filtrantes na cidade; 

•	 Adesão ao Programa de Cidades Verdes Resilientes do Governo Federal; 
•	 Criação de pontos de coleta para descarte de óleo de cozinha;  
•	 Programa Municipal de Educação Ambiental - PROMEA 
•	 Programas Ambientais Voluntários com ajuda de custo: Mutirão de Restauração Florestal; re-

torno dos projetos Guardiões das Matas; 
•	 Hortas Urbanas sustentáveis e do Programa Florescer; 
•	 Requalificação do Horto Municipal para produções estratégicas de mudas nativas da Mata 

Atlântica, mudas para paisagismo e verduras; 
•	 Programa de monitoramento da saúde ambiental dos rios em parceria com Universidades, 

ONGs, estudantes, voluntários e estagiários; 
•	 Programa Guardiões dos Rios visando os serviços de conservação, limpeza das margens com 

recuperação da mata ciliar, diminuindo o risco de enchentes; 
•	 Avaliação e Implementação do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 
•	 Acompanhar a implantação de rede de água e esgotamento sanitário da Concessionária Rio + 

Saneamento; 
•	 Programa de eficiência energética com instalação de placas solares nas escolas e demais pré-

dios públicos; 
•	 Programa de mapeamento das ilhas de calor na cidade, ampliando a arborização urbana; 
•	 Mapeamento de áreas com risco de desastres ambientais com a elaboração de plano de pre-

venção para períodos de chuva e criação de sistema de alarmes e alertas para regiões de risco; 
•	 Programa de treinamento e capacitação da população para situações de desastres climáticos, 

com rotas de fugas e pontos de apoio; 
 
  

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas Principais fon-
tes de recursos extra-orçamentários

•	 Transformar Paracambi na cidade das ciclovias e ciclofaixas; 
•	 Criação de sistema de compostagem no ambiente escolar; 
•	 Criação do Centro de Educação para a Sustentabilidade e Mudanças Climáticas; 
•	 Programa Municipal de Coleta Seletiva Solidária em parceria com o Consórcio Sul Fluminense, 

possibilitando o fortalecimento da rede de catadores;
•	 Programa de manutenção das Unidades de Conservação e busca de aumento do repasse anual 

do ICMS Ecológico; 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários 

•	 BNDES: Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas e Redução de Emissões (PRAD):

o Descrição: Apoia a recuperação de áreas degradadas e a redução de emissões de gases de 
efeito estufa.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para projetos de reflorestamento e recu-
peração de matas ciliares.
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o Exemplos de Projetos: Reflorestamento de áreas degradadas, recuperação de áreas de 
preservação permanente.

•	 BNDES: Fundo Clima: Financia projetos de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 
como energia renovável, eficiência energética e gestão de resíduos. Oferece condições de fi-
nanciamento favoráveis e suporte técnico especializado.

•	 BNDES: Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas: Apoia a recuperação de áreas degra-
dadas e a conservação de biomas. Oferece financiamento para projetos de reflorestamento, 
recuperação de matas ciliares e conservação da biodiversidade.

•	 PAC Recursos Hídricos

o Descrição: Apoia projetos de gestão e uso sustentável dos recursos hídricos, incluindo 
construção de barragens e sistemas de irrigação.

o Tipo de Apoio: Financiamento a fundo perdido para estudos de viabilidade, elaboração 
de projetos e execução de obras.

o Exemplos de Projetos: Construção de barragens, implantação de sistemas de irrigação e 
projetos de recuperação de nascentes e matas ciliares.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa de Eficiência Energética e Energias Renováveis (Pro-
EER)

o Descrição: Financia projetos de eficiência energética e implantação de energias renová-
veis, como energia solar e eólica.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Instalação de painéis solares em prédios públicos, construção de 
parques eólicos, projetos de eficiência energética em iluminação pública e edifícios muni-
cipais.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Recursos 
Hídricos (Pro-Água)

o Descrição: Financia projetos de gestão e uso sustentável dos recursos hídricos, incluindo 
construção de barragens e sistemas de irrigação.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Construção de barragens, implantação de sistemas de irrigação, 
projetos de recuperação de nascentes e matas ciliares.

•	 NDB (BRICS): Projeto de Energias Renováveis

o Descrição: Financiamento para o desenvolvimento de projetos de energia renovável, 
como solar, eólica, e biomassa.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e condições favorá-
veis de juros.
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o Exemplos de Projetos: Implantação de parques solares e eólicos, construção de usinas de 
biomassa, projetos de eficiência energética.

•	 NDB(BRICS): Projeto de Desenvolvimento Turístico Sustentável

o Descrição: Financiamento para o desenvolvimento de infraestrutura turística e preserva-
ção ambiental.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e taxas de juros 
competitivas.

o Exemplos de Projetos: Construção de resorts e hotéis sustentáveis, preservação de áreas 
naturais, desenvolvimento de rotas turísticas.

•	 Banco Mundial e BID: Projeto de Gestão Sustentável de Recursos Naturais

o Descrição: Apoio a iniciativas de gestão sustentável de recursos naturais, conservação 
ambiental e recuperação de áreas degradadas.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e prazos 
de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de gestão ambiental e sustentabilidade.

o Estudos de impacto ambiental e social.

o Capacidade de implementação e monitoramento do projeto.

•	 AGERIO: Programa de Sustentabilidade Ambiental

o Descrição: Apoio a iniciativas de gestão sustentável de recursos naturais, conservação 
ambiental e recuperação de áreas degradadas.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de juros e prazos 
de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Planos de gestão ambiental e sustentabilidade.

o Estudos de impacto ambiental e social.

o Capacidade de implementação e monitoramento do projeto.

•	 SEBRAE: Programa Sebrae de Sustentabilidade: Ajuda as empresas a adotarem práticas 
sustentáveis, melhorando sua eficiência e reduzindo impactos ambientais. Oferece consulto-
ria, diagnósticos ambientais, e capacitação em gestão sustentável.

•	 SEBRAE: Projeto Reciclar: Promove a reciclagem e a gestão adequada de resíduos sólidos. 
Oferece apoio técnico, campanhas de conscientização e capacitação de profissionais do setor.

•	 CNM: Projeto de Coleta Seletiva Solidária: Promove a gestão adequada dos resíduos sólidos 
urbanos, oferecendo suporte para a criação de cooperativas de catadores, capacitação em ges-
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tão de resíduos e campanhas de conscientização.
•	 CNM: Municípios Sustentáveis: Fomenta práticas sustentáveis e a preservação ambiental, 

incluindo apoio técnico para projetos de sustentabilidade, financiamento para iniciativas am-
bientais e capacitação em gestão ambiental.



PARACAMBI:  
MAIS TRABALHO  

E RENDA PARA  
NOSSA GENTE
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7. Paracambi: mais trabalho e renda para nossa gente 

o Ações estratégicas

•	 Programa de Compras Públicas Municipais, proporcionando qualificação para empreende-
dores locais para participarem de licitações governamentais; 

•	 Capacitação e atração de empresas para atuar como fornecedores das indústrias que se insta-
lem no município; 

•	 Capacitação de mão de obra em parceria com Sebrae, Sesc e Senai; 
•	 Capacitação e apoio para acesso à linha de créditos; 
•	 Retomada do programa “Meu Solo Me Alimenta”; 
•	 Política de incentivo à formalização de empreendedores; 
•	 Apoiar projeto “Rua de Compras por bairro”; 
•	 Ampliar número de Feiras Livres na cidade; 
•	 Parceria do Poder Público com o setor privado em eventos relacionados às datas comemorati-

vas; 
•	 Participação em consórcios intermunicipais de programas que impactem na infraestrutura; 
•	 Promoção de eventos intermunicipais para interação entre empreendedores; 
•	 Fomento à criação de vagas de estágio remunerado em convênio com o CIEE para alunos dos 

cursos da Fábrica do Conhecimento; 
•	 Utilizar pesquisas feitas por estudantes das instituições de Ensino Superior da cidade que pro-

põem impactos positivos para o desenvolvimento urbano, social e cultural local e regional; 
•	 Apoio para a criação de uma associação ou cooperativa dos artesãos municipais; 
•	 Apoio para que os artesãos municipais possam participar do Cronograma das Feiras Regionais 

e Nacionais;  
•	 Colaborar na construção da identidade cultural do artesão e do artesanato municipal;  
•	 Realização de um senso que permita apontar o número de artesãos existentes no município e 

onde estão localizados;  

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Implantação de uma planta de energia solar, reduzindo em até 95% os custos de energia dos 
prédios públicos municipais e iluminação pública; 

•	 Ampliação da rede de fibra ótica e de antenas de sinal para celulares e de acesso 4G e 5G;
•	 Preparar Paracambi para aproveitar as oportunidades geradas pela construção do gasoduto 

Rota 4B pela Petrobras, lutando para que os benefícios cheguem ao nosso município através da 
atração de empresas que utilizam esse importante combustível;

•	 Buscar atrair para o município a instalação de uma indústria de fertilizantes que utilize o gás 
oriundo do gasoduto Rota 4B;

•	 Criação de Moeda Social (Curió ou Tairetá); 
•	 Construção ou adequação de um espaço já existente para a criação do Mercado Municipal, com 

o conceito de Mercado de Origem, para difundir a cultura do município;  
•	 Criação de incubadora de empresas na Fábrica do Conhecimento;
•	 Criação de um Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, proporcionando diálogo 

permanente com os empresários do município;
•	 Requalificação da estrutura do Distrito Industrial: arruamento, iluminação, coleta de lixo, sa-

neamento, energia e telecomunicações, com atração de empresas;
•	 Realização de convênio com Sebrae visando apoiar capacitação de empresa tendo em vista 

transformar Paracambi em um centro regional de consumo de bens e serviços; 
•	 Criação de espaço colaborativo para artesãos; 
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•	 Criação de Lei que ampare os artesãos municipais;  
•	 Requalificação das estações de Paracambi, Mario Belo, Elisson e da Praça Cara Nova. 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 Programa Progredir - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome:

o Objetivo: Oferecer qualificação profissional, intermediação de mão de obra e apoio ao em-
preendedorismo para pessoas em situação de vulnerabilidade social, especialmente bene-
ficiários do Bolsa Família.

o Financiamento: Recursos para capacitação profissional, cursos de qualificação, apoio ao 
microcrédito e empreendedorismo.

o Público-Alvo: Municípios, especialmente aqueles com altas taxas de pobreza e desempre-
go.

•	 Sistema Nacional de Emprego (SINE) - Ministério do Trabalho e Emprego:

o Objetivo: Facilitar a intermediação de mão de obra, apoio ao seguro-desemprego e qualifi-
cação profissional.

o Financiamento: Recursos para a manutenção e operação das unidades do SINE, além de 
apoio a ações de qualificação profissional e intermediação de empregos.

o Público-Alvo: Municípios que operam unidades do SINE.

•	 Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) - Ministério do Tra-
balho e Emprego:

o Objetivo: Facilitar o acesso ao crédito para microempreendedores de baixa renda, ofere-
cendo orientação técnica e financeira.

o Financiamento: Recursos para operações de microcrédito, com apoio técnico para micro-
empreendedores desenvolverem seus negócios.

o Público-Alvo: Municípios com altos índices de informalidade e baixo acesso ao crédito 
tradicional.

•	 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) - Ministério da 
Educação:

o Objetivo: Expandir e democratizar o acesso à educação profissional e tecnológica, ofere-
cendo cursos técnicos e de qualificação profissional.

o Financiamento: Recursos para a oferta de cursos gratuitos em instituições de ensino téc-
nico e profissionalizante.

o Público-Alvo: Municípios que tenham ou possam implantar unidades de ensino técnico e 
que necessitam de qualificação da mão de obra.

•	 Programa Economia Solidária em Desenvolvimento - Ministério da Cidadania:

o Objetivo: Apoiar iniciativas de economia solidária, como cooperativas e associações, pro-
movendo a inclusão produtiva e a geração de renda.
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o Financiamento: Recursos para capacitação, apoio a projetos de economia solidária, e de-
senvolvimento de redes de cooperativas e associações.

o Público-Alvo: Municípios com foco em grupos vulneráveis, como mulheres, jovens, e po-
pulações tradicionais.

•	 Programa de Apoio à Geração de Emprego e Renda no Meio Rural - Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento:

o Objetivo: Promover o desenvolvimento econômico sustentável no meio rural, incentivan-
do atividades produtivas, cooperativas e agroindústrias familiares.

o Financiamento: Recursos para capacitação, assistência técnica, e apoio a projetos de ge-
ração de renda no meio rural.

o Público-Alvo: Municípios rurais e áreas com predominância de agricultura familiar.

Esses programas variam em termos de público-alvo, requisitos e modalidades de financiamento. A 
adesão e implementação desses programas dependem da articulação dos gestores municipais com os 
respectivos ministérios federais.



INOVA 
PARACAMBI!
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8. Inova Paracambi!

o Ações estratégicas

•	 Retomar o projeto: Paracambi Digital
•	 Criar programa específico que trabalhe a inclusão digital das pessoas idosas; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Implementação da Cidadania Digital com criação de cartão/aplicativo para facilitar acesso a 
todos os serviços da Prefeitura;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros podem acessar diversos programas federais voltados para a promo-
ção da cidadania digital, que buscam ampliar o acesso à internet, promover a inclusão digital e 
modernizar a administração pública. Abaixo estão alguns dos principais programas:

•	 Programa Cidades Digitais - Ministério das Comunicações

o Objetivo: Modernizar a gestão pública, democratizar o acesso à internet e promover a in-
clusão digital nas cidades brasileiras.

o Financiamento: Recursos para a construção de infraestrutura de rede de fibra óptica, ins-
talação de pontos de acesso à internet em praças públicas, e desenvolvimento de sistemas 
de gestão pública.

o Público-Alvo: Municípios interessados em modernizar sua infraestrutura digital e ampliar 
o acesso à internet para a população.

•	 Programa Wi-Fi Brasil - Ministério das Comunicações

o Objetivo: Levar internet de alta velocidade a locais remotos e áreas de difícil acesso, ga-
rantindo que comunidades marginalizadas tenham acesso à conectividade.

o Financiamento: Instalação de pontos de acesso Wi-Fi gratuito em locais públicos, como 
escolas, praças e unidades de saúde.

o Público-Alvo: Municípios, especialmente aqueles em áreas rurais ou regiões com baixa 
cobertura de internet.

•	 Programa Computadores para Inclusão - Ministério das Comunicações

o Objetivo: Promover a inclusão digital através da doação de computadores reciclados para 
comunidades de baixa renda, escolas públicas e organizações sociais.

o Financiamento: Recursos para a reciclagem e redistribuição de computadores, além de 
apoio a telecentros comunitários e iniciativas de capacitação em tecnologia.

o Público-Alvo: Comunidades de baixa renda, escolas públicas, e organizações da sociedade 
civil que promovam a inclusão digital.
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•	 Programa Brasil Mais Digital - Ministério da Educação

o Objetivo: Oferecer capacitação em tecnologia da informação e comunicação (TIC) para 
jovens e adultos, promovendo a inclusão digital e o desenvolvimento de habilidades para o 
mercado de trabalho.

o Financiamento: Recursos para cursos gratuitos de informática, desenvolvimento de sof-
tware, e outras áreas de TIC.

o Público-Alvo: Jovens e adultos em situação de vulnerabilidade, com foco em capacitação 
para o mercado de trabalho.

•	 Programa Internet para Todos - Ministério das Comunicações

o Objetivo: Expandir o acesso à internet banda larga em áreas urbanas e rurais que ainda 
não possuem cobertura adequada, especialmente em comunidades isoladas.

o Financiamento: Parcerias com empresas de telecomunicações para fornecer infraestrutu-
ra de conectividade, com subsídios para a instalação de redes em áreas de baixa densidade 
populacional.

o Público-Alvo: Municípios com áreas sem acesso à internet ou com cobertura limitada.

•	 Programa E-Digital - Estratégia Brasileira para a Transformação Digital - Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações

o Objetivo: Promover a digitalização dos serviços públicos e estimular a inovação digital em 
todos os setores da sociedade, incluindo educação, saúde e segurança.

o Financiamento: Recursos para o desenvolvimento e implementação de plataformas digi-
tais para serviços públicos, além de apoio a projetos de inovação tecnológica e smart cities.

o Público-Alvo: Municípios que desejam implementar soluções digitais para melhorar a efi-
ciência e a transparência da gestão pública.

•	 Programa Telecentros.BR - Ministério das Comunicações

o Objetivo: Implantar e manter telecentros comunitários em áreas de baixa renda, oferecen-
do acesso à internet e capacitação em TIC.

o Financiamento: Apoio financeiro e técnico para a criação e manutenção de telecentros, 
incluindo treinamento de monitores e manutenção de equipamentos.

o Público-Alvo: Municípios com populações vulneráveis, especialmente em áreas com baixo 
acesso à tecnologia e internet.

•	 Programa Cidades Inteligentes - Ministério das Comunicações:

o Objetivo: Apoiar a implementação de tecnologias inovadoras em áreas urbanas, como 
infraestrutura de comunicação, segurança pública, mobilidade, e gestão de serviços muni-
cipais.

o Financiamento: Recursos para a implantação de redes de comunicação, sistemas de mo-
nitoramento e análise de dados, e outras tecnologias de cidades inteligentes.

o Público-Alvo: Municípios interessados em modernizar seus serviços e infraestruturas ur-
banas.
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•	 Programa InovAtiva Brasil - Ministério da Economia:

o Objetivo: Apoiar o desenvolvimento de startups e empresas inovadoras por meio de capa-
citação, mentoria e conexão com investidores.

o Financiamento: Embora focado em startups, os municípios podem apoiar a participação 
de empresas locais em iniciativas do programa, facilitando o ambiente para inovação.

o Público-Alvo: Startups e empreendedores, com apoio indireto a municípios que promo-
vem o empreendedorismo inovador.

•	 Programa Nacional de Apoio à Geração de Empreendimentos Inovadores (Programa Cen-
telha) - FINEP:

o Objetivo: Estimular a criação de novos negócios inovadores por meio de apoio financeiro, 
capacitação e networking.

o Financiamento: Recursos para o desenvolvimento de projetos inovadores, desde a ideia 
inicial até a sua implementação.

o Público-Alvo: Empreendedores e startups, com envolvimento de municípios na promoção 
do programa e na criação de ambientes de inovação.

•	 Fundo de Financiamento à Inovação em Governos Estaduais e Municipais (InovaGov) - 
BNDES:

o Objetivo: Apoiar projetos de inovação na gestão pública, como modernização administra-
tiva, digitalização de serviços e adoção de novas tecnologias.

o Financiamento: Linhas de crédito e apoio técnico para a implementação de soluções ino-
vadoras em governos municipais e estaduais.

o Público-Alvo: Municípios e estados que desejam modernizar e inovar suas administra-
ções.

•	 Programa Brasil Mais - Ministério da Economia:

o Objetivo: Melhorar a produtividade das pequenas e médias empresas por meio da inova-
ção em processos, gestão e tecnologia.

o Financiamento: Recursos e apoio técnico para a implementação de práticas inovadoras 
em empresas locais, com impactos positivos na economia municipal.

o Público-Alvo: Pequenas e médias empresas, com benefícios para os municípios que incen-
tivam a participação no programa.

•	 Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas (PAPPE) - FINEP:

o Objetivo: Apoiar financeiramente projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) realiza-
dos em parceria com empresas e instituições de pesquisa.

o Financiamento: Subvenções econômicas e crédito para empresas desenvolverem inova-
ções tecnológicas, com possibilidade de apoio a incubadoras e parques tecnológicos muni-
cipais.

o Público-Alvo: Empresas de todos os portes, com envolvimento de municípios na criação 
de ambientes de inovação e P&D.
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Esses programas oferecem diferentes modalidades de apoio, como financiamento direto, subvenção, 
capacitação e assistência técnica. Municípios podem se beneficiar desses recursos promovendo um 
ambiente favorável à inovação, seja na gestão pública ou no setor privado local.



PARACAMBI  
INCLUI E ACOLHE
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9. Paracambi inclui e acolhe

o Ações estratégicas

•	 Garantir o cumprimento das Leis de Cotas para a pessoa com deficiência; 
•	 Implantar sinais sonoros nas travessias de pedestre e piso tátil nas calçadas; 
•	 Para pessoas com espectro autista criar projeto de inclusão nas escolas, suporte par a família, 

preparação e capacitação de profissionais da saúde e da educação e projetos culturais e espor-
tivos; 

•	 Apoiar entidade criada por iniciativa de mães atípicas; 
•	 Realizar a adaptação dos prédios públicos; 
•	 Ministrar curso de LIBRAS para profissionais da Educação e da Saúde municipal; 
•	 Garantir que o transporte Curió possa ser utilizado pelo PCD; 
•	 Criar o Programa municipal de fornecimento de Órteses e Próteses; 
•	 Assegurar acessibilidade na estação de trens de Lages; 
•	 Criar programas, campeonatos e fomentar o desenvolvimento dos esportes para deficientes; 
•	 Fortalecimento e capacitação do Conselho Tutelar; 
•	 Criação do programa Infância Segura para melhor identificar e responder a casos de abu-

sos, maus tratos, violências e negligências, incluindo sistemas de acolhimento e suporte para 
crianças e suas famílias em situação de risco e vulnerabilidade; 

•	 Criação de Programas Comunitários que incentivem e ofereçam suporte e recursos para crian-
ças e famílias, como centros de atividades, clubes de jovens e programas de mentorias; 

•	 Incentivar o voluntariado e parcerias com envolvimento de organizações não governamentais 
(ONGs), grupos comunitários e voluntários no apoio a crianças em situação de vulnerabilida-
de. 

•	 Criar centro de convivência com ambulatório e assistência domiciliar; 
•	 Criar programas de reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
•	 Ampliação da ILPIS (instituições de longa permanência para idosos); 
•	 Capacitação de profissionais da Saúde para que contribuam como envelhecimento saudável de 

nossa população;  
•	 Criar residência terapêutica para permanência em meio período para pessoas idosas e fomen-

tar a existência de redes de apoio na sociedade; 
•	 Criar programas que facilitem a rotina dos idosos com dificuldade de locomoção, como: remé-

dio em casa (para atenção ao tratamento, principalmente de diabetes e hipertensão); 
•	 Aumento e fomento dos projetos de atividades físicas para idosos nas praças além de manuten-

ção e aumento da oferta de academias a céu aberto em todos os bairros; 
•	 Reativação dos projetos de fisioterapia em casa para idosos acamados ou com dificuldade de 

locomoção; 
•	 Apoio cultural às atividades como bailes, passeios, mostras de música e teatro no Clube Muni-

cipal Cassino ou no Gresp; 
•	 Criar concurso gastronômico Comidinha de Vó; 
•	 Fortalecer e reestruturar as bases do CadÚnico, criando projetos para ampliar o cadastramento 

e o recadastramento; 
•	 Melhorias na estrutura e logística de atendimento, com computadores, carros, capacitação do 

quadro de funcionários etc. 
•	 Implementar no município o Projeto Família Acolhedora;  
•	 Criação de programa para atendimento à população em situação de rua; 
•	 Estimular a criação de programa de pesquisa nos cursos de Ensino Superior da Fábrica do Co-

nhecimento vinculados aos PCDs, PNEs, Saúde Mental e Envelhecimento Saudável; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas
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•	 Tornar ativos os Conselhos Municipais existentes e criar os demais previstos em Lei; 
•	 Ampliação dos dispositivos de atendimento (CRAS e CREAS) e do quadro de sua equipe técnica;  
•	 Implantar em Paracambi o primeiro Núcleo de Envelhecimento Humano da região, em parceria 

com à UERJ para garantir a integralidade e resolutividade das ações voltadas para a população 
idosa; 

•	 Criação de programas intersetoriais para discussão e execução de políticas de Segurança Ali-
mentar;  

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 Programa Bolsa Família - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome

o Objetivo: Combater a pobreza e a desigualdade social, garantindo uma renda mínima para 
famílias em situação de vulnerabilidade social.

o Financiamento: Transferência direta de renda para as famílias inscritas no Cadastro Úni-
co, com contrapartidas relacionadas à educação e saúde.

o Público-Alvo: Famílias de baixa renda, especialmente aquelas que vivem em condições de 
extrema pobreza.

•	 Programa Minha Casa, Minha Vida - Ministério das Cidades

o Objetivo: Promover o acesso à moradia digna para famílias de baixa renda, incluindo 
aquelas em situação de vulnerabilidade social.

o Financiamento: Subsídios para a construção, compra ou reforma de moradias, com foco 
em populações de baixa renda.

o Público-Alvo: Famílias de baixa renda, especialmente aquelas em áreas de risco ou com 
déficit habitacional.

•	 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) - Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome

o Objetivo: Erradicar o trabalho infantil, garantindo o acesso de crianças e adolescentes à 
educação e a condições de vida adequadas.

o Financiamento: Recursos para a implementação de ações de combate ao trabalho infantil, 
incluindo transferência de renda e programas educativos.

o Público-Alvo: Crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil e suas famílias.

•	 Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas Trabalho) - Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

o Objetivo: Promover o acesso de pessoas em situação de vulnerabilidade social ao merca-
do de trabalho, através de capacitação e inserção profissional.

o Financiamento: Recursos para ações de capacitação, orientação profissional e articulação 
com o mercado de trabalho.

o Público-Alvo: População em situação de vulnerabilidade social, especialmente beneficiá-
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rios de programas sociais.

•	 Programa Brasil sem Homofobia - Ministério dos Direitos Humanos

o Objetivo: Combater a discriminação e violência contra a população LGBTQIA+, promoven-
do a inclusão e o respeito aos direitos humanos.

o Financiamento: Recursos para campanhas educativas, apoio a centros de referência LGB-
TQIA+, e formação de gestores públicos.

o Público-Alvo: População LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade ou discriminação.

•	 Programa Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PRONAFIR) - Ministério da Igualda-
de Racial

o Objetivo: Promover a igualdade racial, combatendo o racismo e a discriminação, com foco 
em populações negras, indígenas e quilombolas.

o Financiamento: Recursos para projetos de inclusão social e econômica, capacitação, e po-
líticas afirmativas.

o Público-Alvo: População negra, indígena, quilombola e outros grupos étnicos em situação 
de vulnerabilidade.

•	 Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) - Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

o Objetivo: Garantir o direito à alimentação adequada para populações em situação de inse-
gurança alimentar e nutricional.

o Financiamento: Apoio financeiro para projetos de segurança alimentar, como bancos de 
alimentos, cozinhas comunitárias e hortas urbanas.

o Público-Alvo: Populações em situação de insegurança alimentar, incluindo famílias de bai-
xa renda e moradores de áreas rurais.

•	 Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) - Ministério da Educação

o Objetivo: Promover a educação de qualidade para famílias assentadas na reforma agrária 
e trabalhadores rurais.

o Financiamento: Recursos para a oferta de cursos de educação básica, técnica e superior 
em áreas de reforma agrária.

o Público-Alvo: Famílias assentadas na reforma agrária, trabalhadores rurais e populações 
tradicionais.

•	 Programa Viver - Envelhecimento Ativo e Saudável - Ministério dos Direitos Humanos

o Objetivo: Promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida de pessoas idosas.

o Financiamento: Recursos para atividades de convivência, lazer, cultura, e programas de 
inclusão digital para idosos.

o Público-Alvo: Pessoas idosas, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade social.
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10. Paracambi + Esporte e Lazer

o Ações estratégicas

•	 Retornar com a disciplina de Educação Física nas Escolas; 
•	 Apoiar escolinhas de futebol para as crianças; 
•	 Fazer parceria com grandes clubes para dar oportunidade às crianças com talento; 
•	 Criar programa de esporte inclusivo para crianças, adolescentes e jovens com deficiências; 
•	 Incentivar o esporte feminino nos bairros; 
•	 Utilizar praças e espaços ao ar livre para a prática desportiva; 
•	 Voltar com aulas de artes marciais ministradas pelo efetivo da Guarda Municipal; 
•	 Introduzir Hidroginástica em mais bairros; 
•	 Criar um calendário de campeonatos municipais em diversas modalidades desportivas; 
•	 Ampliar o número de academias ao ar livre e recuperar àquelas que estão deterioradas; 
•	 Atrair eventos regionais e nacionais de Esportes para o município. 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criar o Conselho Municipal de Esporte e Lazer; 
•	 Programa de incentivo ao Esporte, permitindo doações de pessoas físicas e de empresas insta-

ladas no município;  
•	 Construir vilas olímpicas e complexo poliesportivo municipais com tamanhos oficiais;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC) - Ministério do Esporte:
o Objetivo: Promover a inclusão social por meio do acesso ao esporte e lazer, oferecendo 

atividades físicas, culturais e de lazer em núcleos comunitários. O objetivo principal é de-
mocratizar o acesso ao lazer e ao esporte recreativo para todas as idades, incluindo pes-
soas com deficiência, a partir da criação de núcleos de atividades para promoção da vida 
saudável e da convivência social. 
O programa também promove a formação inicial e incentiva a continuada de agentes so-
ciais e gestores municipais da área e lazer e esporte recreativo e a ressignificação e a qua-
lificação de espaços e equipamentos públicos, além de valorizar e fortalecer a cultura local 
na apropriação do direito ao lazer e ao esporte recreativo e democratizar o acesso a eles, 
ao privilegiar comunidades menos favorecidas.

o Financiamento: Oferece recursos para a implantação e manutenção de núcleos de espor-
te e lazer, incluindo a capacitação de gestores e monitores.

o Público-Alvo: Municípios, estados e entidades sem fins lucrativos.

•	 Programa Segundo Tempo - Ministério do Esporte:

o Objetivo: democratizar o acesso à prática e à cultura do esporte de forma a promover o 
desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, como fator de formação da 
cidadania e melhoria da qualidade de vida, prioritariamente em áreas de vulnerabilidade 
social. As novas diretrizes do programa permeiam a democratização do acesso da popu-
lação a esporte e lazer de qualidade, a diminuição da vulnerabilidade social, da evasão 
escolar e universitária, além da promoção da inclusão e do respeito às questões de gênero, 
orientação sexual, raça, etnia e religião.

o Financiamento: Recursos para compra de materiais esportivos, formação de profissio-
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nais, e implantação de núcleos esportivos em escolas e comunidades.

o Público-Alvo: Municípios, estados, Distrito Federal, e organizações não governamentais.
•	 Programa Vida Saudável – Ministério dos Esportes

o Objetivo: visa oportunizar a prática de exercícios físicos, atividades culturais e de lazer 
para o cidadão idoso, estimulando a convivência social, a formação de gestores e lideran-
ças comunitárias, a pesquisa e a socialização do conhecimento, contribuindo para que o 
esporte e o lazer sejam tratados como políticas públicas e direitos de todos.



PARACAMBI, 
DO CAMPO 
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11. Paracambi, do campo para a mesa

o Ações estratégicas
•	 Apoio e incentivo às mulheres no campo; 
•	 Instalação de creches nas áreas rurais para possibilitar o trabalho das mulheres agricultoras; 
•	 Garantir que a escola “Terra de Educar” volte a funcionar com excelência no apoio aos agricul-

tores e a população;  
•	 Realizar obras de melhorias nas estradas rurais de todo o município; 
•	 Garantir transporte aos produtores rurais para o escoamento de seus produtos; 
•	 Retornar com o projeto Florescer, com os sacolões solidários e Hortas Escolares; 
•	 Desenvolver campanhas junto à população sobre o consumo de produtos dos agricultores lo-

cais; 
•	 Desenvolver Hortas Urbanas, reflorestamento de áreas desmatadas; 
•	 Implantar efetivamente o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); 
•	 Incentivar a produção de produtos orgânicos; 
•	 Realizar cadastro dos produtores rurais; 
•	 Implantar o projeto de agrofloresta; 
•	 Realizar parceria de apoio técnico com a EMATER;  
•	 Obter uma certificação de origem e marca para a banana de Paracambi; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criar uma política municipal de fomento à Agricultura Familiar e Orgânica; 
•	 Contribuir com a organização de cooperativas e associações de produtores rurais; 
•	 Reforçar o Programa de Segurança Alimentar no Município, através da criação das Cozinhas 

Comunitárias e do Banco de Alimentos; 
•	 Propor lei da Agricultura Urbana e Educação Ambiental; 
•	 Construir Usina de Compostagem, propiciando a produção de adubo orgânico; 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 BNDES Agro: Financia projetos de modernização da infraestrutura agrícola, como aquisição 
de máquinas e equipamentos, construção de armazéns e implementação de sistemas de irri-
gação. Oferece condições de financiamento favoráveis e suporte técnico.

•	 BNDES Programa de Desenvolvimento da Agricultura Familiar (Pronaf): Apoia a agricul-
tura familiar através de financiamento para aquisição de insumos, melhoria da infraestrutura 
rural e capacitação de agricultores. Oferece condições de financiamento especiais e assistên-
cia técnica.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS)

o Descrição: Apoia iniciativas de desenvolvimento econômico e social local, promovendo a 
inclusão produtiva e a geração de emprego e renda.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com condições favoráveis de carência e ju-
ros.

o Exemplos de Projetos: Apoio a cooperativas de produção, financiamento de pequenas e 
médias empresas locais, projetos de agricultura familiar e programas de capacitação pro-
fissional.
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•	 Banco Mundial, BID e AGERIO: Projeto de Desenvolvimento Econômico e Social

o Descrição: Financiamento para iniciativas que promovam o desenvolvimento econômico 
e social, como capacitação profissional, apoio a micro e pequenas empresas e infraestrutu-
ra de suporte ao comércio local.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com juros subsidiados e prazos de carência.

o Critérios de Elegibilidade:

o Projetos que demonstrem impacto positivo na economia local.

o Planos de desenvolvimento econômico e social integrados.

o Capacidade de gestão e sustentabilidade do projeto.

•	 SEBRAE: Empreendedorismo e Inovação

•	 Sebrae Delas: Programa voltado para o empreendedorismo feminino. Oferece capacitação, 
mentoria, consultorias e redes de apoio para mulheres empreendedoras.

•	 Inovação Sebrae: Incentiva a adoção de práticas inovadoras nas micro e pequenas empresas 
(MPEs) através de consultorias, acesso a tecnologias, e apoio em pesquisa e desenvolvimento.

•	 SEBRAE: Liderança para Desenvolvimento Regional (LIDER): Promove a formação de líde-
res locais para atuar no desenvolvimento regional. Oferece workshops, cursos de capacitação 
e encontros para troca de experiências e planejamento estratégico.

•	 SEBRAE: Cidade Empreendedora: Transforma a gestão pública e desenvolve o ambiente de 
negócios nos municípios, integrando ações estratégicas. Fornece consultorias, capacitação 
para gestores públicos, e apoio na implementação de políticas públicas favoráveis ao empre-
endedorismo.

•	 SEBRAE: Agentes Locais de Inovação (ALI) - Agronegócio: Leva inovação e tecnologia ao 
campo, ajudando pequenos produtores a melhorar suas práticas e produtividade. Oferece 
consultoria técnica, acesso a novas tecnologias e treinamentos.

•	 SEBRAE: Programa Nacional de Desenvolvimento da Agricultura Familiar (Pronaf): 
Apoia a agricultura familiar através de capacitação, assistência técnica e facilitação de acesso 
a financiamento.

•	 SEBRAE: Programa Sebrae Microcrédito: Facilita o acesso ao crédito para microempreende-
dores individuais (MEIs) e pequenas empresas. Oferece orientação financeira, apoio na elabo-
ração de projetos e intermediação com instituições financeiras.

•	 SEBRAE: Capacitação Financeira: Oferece cursos e consultorias para melhorar a gestão fi-
nanceira dos negócios, incluindo planejamento financeiro, controle de fluxo de caixa e estraté-
gias de investimento.

•	 SEBRAE: Programa de Transformação Digital (ProDigital): Auxilia pequenas empresas na 
adoção de tecnologias digitais para aumentar sua competitividade. Oferece consultoria em 
transformação digital, cursos de capacitação e acesso a ferramentas tecnológicas.

•	 SEBRAE: Startups: Apoia a criação e desenvolvimento de startups, oferecendo mentorias, ca-
pacitação, acesso a redes de investidores e programas de aceleração.

•	 Sebrae: Mais Varejo: Melhora a gestão e competitividade das pequenas empresas do setor 
varejista. Oferece consultorias, capacitação em gestão de vendas, marketing e atendimento ao 
cliente.

•	 SEBRAE: Encadeamento Produtivo: Promove a integração de micro e pequenas empresas às 
cadeias produtivas de grandes empresas. Oferece consultoria, capacitação e facilitação de par-
cerias comerciais.
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•	 CNM: Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Local Sustentável (PADLS): Estimula a econo-
mia local por meio de práticas sustentáveis, oferecendo consultoria em planejamento econô-
mico, apoio a projetos comunitários e capacitação de gestores.

•	 CNM: Sala do Empreendedor: Incentiva o empreendedorismo e a formalização de negócios 
locais, fornecendo assistência técnica, cursos de capacitação e material informativo.



PARACAMBI, 
QUEM CONHECE 
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SEMPRE VOLTA
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12. Paracambi, quem conhece se encanta e sempre volta

o Ações estratégicas

•	 Sinalização turística urbana; 
•	 Criação de aplicativo de roteiros turísticos da cidade; 
•	 Retomar o circuito histórico-cultural dentro do parque da Fábrica; 
•	 Criação de calendário anual de eventos turísticos; 
•	 Retorno do “Anda Paracambi”, com caminhadas noturnas e diurnas na natureza; 
•	 Criação do Festival da Canção Popular; 
•	 Trazer de volta o Festival “Chorinho, Café e Cachaça”; 
•	 Propor ações de fomento ao Turismo e à cultura local e regional;
•	 Criar um calendário de atividades que envolvam o Turismo, a Cultura e o artesanato de Para-

cambi, gerando oportunidades de trabalho e renda para a população local;
•	 Promover o Turismo na Pedra do Gavião; 
•	 Consolidar o Parque Ecológico do Curió como fator de área de lazer e atração turística, con-

templando a observação de pássaros e fauna;  

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Reativar o Conselho Municipal de Turismo; 
•	 Implementação do Circuito Serra de Paracambi de Cicloturismo e Ecoturismo, conforme a Lei 

Municipal nº 1545 de 13 de setembro de 2021;
•	 Criação do Programa Jovens Guias para formação de guias turísticos entre os jovens de Para-

cambi; 
•	 Estruturar os espaços de Turismo e Cultura de Paracambi 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros podem acessar vários programas federais que financiam a infraes-
trutura de turismo, visando a promoção do desenvolvimento turístico sustentável, a melhoria 
dos serviços turísticos e a atração de visitantes. Abaixo estão alguns dos principais programas 
federais voltados para o financiamento de infraestrutura de turismo:

•	 Programa de Regionalização do Turismo - Ministério do Turismo

o Objetivo: Apoiar o desenvolvimento de regiões turísticas por meio da estruturação e qua-
lificação de destinos, além de promover a integração das atividades turísticas com outras 
políticas públicas.

o Financiamento: Recursos para infraestrutura turística, capacitação de mão de obra, e 
ações de promoção e marketing dos destinos.

o Público-Alvo: Municípios inseridos em regiões turísticas prioritárias, conforme mapea-
mento do Ministério do Turismo.

•	 Programa Prodetur+Turismo - Ministério do Turismo e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)

o Objetivo: Financiamento de projetos de infraestrutura turística, como a construção e mo-
dernização de equipamentos turísticos, revitalização de patrimônios históricos, e melhoria 
dos acessos a destinos turísticos.
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o Financiamento: Linhas de crédito oferecidas pelo BNDES com condições facilitadas para 
estados e municípios, além de possibilidade de parcerias público-privadas (PPPs).

o Público-Alvo: Municípios com potencial turístico, especialmente aqueles que fazem parte 
de regiões turísticas reconhecidas.

•	 Programa de Desenvolvimento e Estruturação do Turismo (Prodetur Nacional) - Ministé-
rio do Turismo

o Objetivo: Apoiar financeiramente estados e municípios na implementação de projetos tu-
rísticos, com foco na sustentabilidade e competitividade dos destinos.

o Financiamento: Recursos provenientes de instituições financeiras como BID, BNDES e 
Caixa Econômica Federal, para projetos de infraestrutura, qualificação profissional, e pro-
moção turística.

o Público-Alvo: Municípios com projetos estruturantes e de impacto regional no setor turís-
tico.

•	 Fundo Geral do Turismo (Fungetur) - Ministério do Turismo

o Objetivo: Facilitar o acesso ao crédito para empreendimentos turísticos e obras de infra-
estrutura que melhorem a qualidade dos serviços e atrativos turísticos nos municípios.

o Financiamento: Linhas de crédito específicas para investimentos em infraestrutura tu-
rística, como a construção de hotéis, centros de convenções, e a modernização de equipa-
mentos turísticos.

o Público-Alvo: Empresas do setor turístico e municípios que desejam melhorar sua infra-
estrutura turística.

•	 Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo (PNT) - Ministério do Turismo

o Objetivo: Apoiar o desenvolvimento sustentável do turismo, promovendo a inclusão so-
cial, geração de empregos e preservação do patrimônio cultural e natural.

o Financiamento: Recursos para obras de infraestrutura, sinalização turística, revitalização 
de áreas turísticas e promoção de destinos.

o Público-Alvo: Municípios com potencial turístico e que desenvolvem projetos alinhados 
com os objetivos do turismo sustentável.

•	 Programa Brasil Mais Turismo - Ministério do Turismo

o Objetivo: Fomentar o crescimento do turismo no Brasil através de investimentos em infra-
estrutura, capacitação, e promoção internacional dos destinos turísticos brasileiros.

o Financiamento: Recursos para obras de infraestrutura turística, apoio a eventos de gran-
de porte, e ações de marketing e promoção turística.

o Público-Alvo: Municípios que buscam se destacar como destinos turísticos de relevância 
nacional e internacional.
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•	 Programa de Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística (ProInfra) - Ministério do Turis-
mo

o Objetivo: Financiamento de projetos de infraestrutura que melhorem a atratividade e 
competitividade dos destinos turísticos, como construção de centros de eventos, melho-
rias em acessos a pontos turísticos, e revitalização de orlas e centros históricos.

o Financiamento: Recursos do OGU, transferências voluntárias e convênios com estados e 
municípios, além de possibilidade de captação de recursos via parcerias com o setor priva-
do.

o Público-Alvo: Municípios com projetos de infraestrutura turística que contribuam para o 
desenvolvimento econômico e social.

•	 Programa Revive - Parceria entre o Governo Federal e o Setor Privado

o Objetivo: Reabilitação e valorização de patrimônios históricos e culturais para fins turísti-
cos, através da recuperação e adaptação de edifícios históricos para usos turísticos.

o Financiamento: Parcerias público-privadas para a recuperação de patrimônios, com fi-
nanciamento através de linhas de crédito e incentivos fiscais.

o Público-Alvo: Municípios com edificações históricas que possam ser revitalizadas e inte-
gradas ao circuito turístico.

•	 BNDES Prodetur: Apoia o desenvolvimento do turismo regional através do financiamento de 
infraestrutura turística, como construção de hotéis, centros de convenções e melhoria de atra-
tivos turísticos. Oferece financiamento a longo prazo e suporte técnico.

•	 Banco do Brasil e CAIXA: Programa de Apoio ao Turismo (Prodetur)

o Descrição: Financia projetos de infraestrutura turística, como construção de hotéis, cen-
tros de convenções e melhoria de atrativos turísticos.

o Tipo de Apoio: Financiamento de longo prazo com prazos de carência e juros baixos.

o Exemplos de Projetos: Construção de hotéis e pousadas, centros de convenções, requali-
ficação de atrativos turísticos e infraestrutura de apoio ao turismo.

•	 SEBRAE: Programa Investe Turismo: Promove a estruturação de destinos turísticos, capaci-
tando empreendedores e gestores públicos. Oferece consultoria em gestão turística, apoio na 
elaboração de roteiros turísticos e recursos para promoção turística.

•	 SEBRAE: Turismo Rural: Incentiva o desenvolvimento do turismo rural, valorizando as po-
tencialidades locais e culturais. Oferece capacitação, apoio técnico e promoção de roteiros 
turísticos rurais.

•	 CNM: Programa de Regionalização do Turismo: Fomenta o turismo regional, oferecendo 
apoio na estruturação de roteiros turísticos, capacitação de empreendedores do setor e recur-
sos para promoção turística.
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13. Paracambi jovem e feminina

o Ações estratégicas
•	 Criação de programa de acesso ao primeiro emprego, capacitação profissional e estágios para 

os jovens de Paracambi dentro da própria cidade; 
•	 Criação de um Centro de Referência da Juventude, com cursos de idiomas, de capacitação e 

qualificação profissional; 
•	 Criação do pré-vestibular e pré-técnico popular em Paracambi; 
•	 Valorizar e apoiar os jovens artistas do município, incluindo-os nos eventos produzidos pela 

prefeitura; 
•	 Implantação da Lei do Hip Hop nas escolas; 
•	 Criação do Cinema Popular de Paracambi; 
•	 Volta do ônibus universitário de Paracambi; 
•	 Retomar os projetos: Campeões do Futuro, Florescer 
•	 Melhorar o sistema de transporte público para atender alunos dos cursos no horário noturno; 
•	 Ampliação do uso dos recursos de Áudio visual na educação pública de Paracambi; 
•	 Ampliar a parceria com as universidades públicas trazendo pesquisa, extensão e oportunidade 

de estágios no município;  

•	 Implantação do Programa “Casa da Mulher Brasileira” no município; 
•	 Incentivos às mulheres empreendedoras, nas diversas atividades econômicas; 
•	 Programa de qualificação profissional para mulheres através de parcerias com universidades, 

Sebrae, Sesc, Senai e Firjan; 
•	 Trazer para Paracambi, em parceria com o Tribunal de Justiça, o Programa “Sala Lilás”, de aco-

lhimento às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; 
•	 Garantir o funcionamento de UTI Neonatal na cidade; 
•	 Assegurar mais e melhor efetividade ao CEAM, ao Programa “Patrulha 
•	 Maria da Penha” da PMERJ e criar a Patrulha Maria da Penha Municipal; 
•	 Funcionamento das creches em horário integral e a criação da “CrecheCorujão” para as alunas 

do EJA; 
•	 Política para assegurar Saúde e o bem-estar da mulher da Terceira Idade; 

 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas
•	 Implantação do Conselho Municipal de Juventude 
•	 Criação da Secretaria Municipal da Juventude; 
•	 Revitalizar o funcionamento da Maternidade Municipal, assegurando novos equipamentos e 

mais profissionais de saúde;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os municípios brasileiros podem acessar vários programas federais voltados para o financia-
mento de políticas públicas destinadas aos jovens. Esses programas abrangem diversas áreas, 
como educação, saúde, esporte, cultura, trabalho e inclusão social. Abaixo estão alguns dos 
principais programas federais focados na juventude:

•	 Programa Estação Juventude - Secretaria Nacional da Juventude

o Objetivo: Oferecer acesso a políticas públicas para jovens em situação de vulnerabilidade, 
proporcionando espaços de convivência e oportunidades de desenvolvimento pessoal e 
profissional.
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o Financiamento: Recursos para a criação e manutenção de centros de juventude, onde são 
oferecidos cursos, oficinas e atividades culturais e esportivas.

o Público-Alvo: Jovens de 15 a 29 anos em situação de vulnerabilidade social.

•	 Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) - Ministério da Educação

o Objetivo: Promover a inclusão social e a qualificação profissional de jovens entre 18 e 29 
anos que não concluíram o ensino fundamental, através da oferta de educação, qualifica-
ção profissional e participação cidadã.

o Financiamento: Recursos para custear a oferta de cursos de qualificação profissional, au-
las de reforço escolar e atividades comunitárias.

o Público-Alvo: Jovens de 18 a 29 anos que não completaram o ensino fundamental e estão 
fora do mercado de trabalho.

•	 Programa Juventude Viva - Secretaria Nacional de Juventude

o Objetivo: Prevenir a violência contra jovens, especialmente negros e moradores de áreas 
de vulnerabilidade, por meio de políticas públicas integradas de saúde, educação, cultura e 
emprego.

o Financiamento: Recursos para a implementação de políticas públicas de prevenção à vio-
lência, capacitação profissional e inclusão social.

o Público-Alvo: Jovens de 15 a 29 anos em áreas de alta vulnerabilidade social e sujeitos a 
riscos de violência.

•	 Programa ID Jovem (Identidade Jovem) - Secretaria Nacional da Juventude

o Objetivo: Proporcionar acesso a benefícios como meia-entrada em eventos culturais, es-
portivos e artísticos, e vagas gratuitas ou com desconto em transportes coletivos interesta-
duais.

o Financiamento: Embora não envolva diretamente o repasse de recursos, o programa pro-
porciona benefícios econômicos e sociais aos jovens de baixa renda.

o Público-Alvo: Jovens de 15 a 29 anos, pertencentes a famílias com renda mensal de até 
dois salários mínimos, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe-
deral.

•	 Programa Nacional de Inclusão Digital - Ministério das Comunicações e Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovações

o Objetivo: Promover a inclusão digital de jovens através do acesso a tecnologias da infor-
mação, oferecendo cursos de capacitação em informática e empreendedorismo digital.

o Financiamento: Recursos para a criação de telecentros, laboratórios de informática em 
escolas e centros comunitários, e para a capacitação de jovens em tecnologias digitais.

o Público-Alvo: Jovens em áreas de vulnerabilidade digital, com pouco acesso a tecnologias 
da informação.
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•	 Programa Segundo Tempo - Ministério do Esporte

o Objetivo: Promover a inclusão social de crianças e adolescentes através do esporte, ofere-
cendo atividades esportivas e educacionais no contraturno escolar.

o Financiamento: Recursos para a compra de materiais esportivos, remuneração de profis-
sionais e manutenção de espaços esportivos.

o Público-Alvo: Jovens de 6 a 17 anos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilida-
de social.

•	 Programa Bolsa Atleta - Ministério do Esporte

o Objetivo: Apoiar financeiramente jovens atletas de alto rendimento, permitindo que se 
dediquem ao esporte e desenvolvam suas habilidades.

o Financiamento: Bolsas mensais para atletas de diversas categorias (estudantil, nacional, 
internacional, olímpico e paralímpico).

o Público-Alvo: Jovens atletas que se destacam em competições nacionais e internacionais.

•	 Programa Mais Educação - Ministério da Educação

o Objetivo: Oferecer educação integral para crianças e adolescentes em escolas públicas, 
ampliando a jornada escolar com atividades educativas, culturais, artísticas e esportivas.

o Financiamento: Recursos para a contratação de profissionais, compra de materiais e de-
senvolvimento de atividades extracurriculares.

o Público-Alvo: Estudantes de escolas públicas, especialmente em regiões de alta vulnerabi-
lidade social.

•	 Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Municipais da Juventude - Secretaria 
Nacional da Juventude

o Objetivo: Apoiar a criação e o fortalecimento dos Conselhos Municipais de Juventude, que 
têm o papel de promover e fiscalizar a implementação de políticas públicas para os jovens.

o Financiamento: Recursos para capacitação de conselheiros, realização de encontros e 
eventos, e desenvolvimento de planos municipais de juventude.

o Público-Alvo: Conselhos Municipais de Juventude e gestores municipais.

•	 Programa de Aprendizagem Profissional (Jovem Aprendiz) - Ministério da Economia

o Objetivo: Facilitar o acesso de jovens ao mercado de trabalho através de programas de 
aprendizagem que combinam formação teórica e prática em empresas.

o Financiamento: Incentivos fiscais e apoio técnico para empresas que contratam jovens 
aprendizes, além de programas de formação em parceria com o Sistema S (SENAI, SENAC, 
etc.).

o Público-Alvo: Jovens de 14 a 24 anos, especialmente aqueles em busca do primeiro em-
prego e com interesse em formação profissional.
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Vários programas federais são direcionados ao financiamento de políticas públicas voltadas para 
as mulheres nos municípios. Esses programas abrangem diversas áreas, como saúde, direitos hu-
manos, trabalho, inclusão social e combate à violência de gênero. Abaixo estão alguns dos principais 
programas federais voltados para as mulheres:

•	 Programa Mulher Viver sem Violência - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos

o Objetivo: Ampliar e integrar os serviços públicos de atendimento às mulheres em situação 
de violência, incluindo a criação de centros de atendimento multidisciplinar, como a Casa 
da Mulher Brasileira.

o Financiamento: Recursos para a construção e manutenção de unidades de atendimento, 
capacitação de profissionais e campanhas de conscientização.

o Público-Alvo: Mulheres em situação de violência, com enfoque em ampliar o acesso a ser-
viços integrados de apoio e proteção.

•	 Programa Rede Brasil Mulher - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

o Objetivo: Articular e integrar as políticas públicas para a promoção dos direitos das mu-
lheres, incluindo ações de empoderamento econômico, saúde, educação e combate à vio-
lência.

o Financiamento: Recursos para projetos locais de promoção da igualdade de gênero, capa-
citação de mulheres em áreas diversas e fortalecimento das redes de apoio.

o Público-Alvo: Mulheres em situação de vulnerabilidade social e econômica.

•	 Programa de Saúde da Mulher - Ministério da Saúde

o Objetivo: Promover a saúde integral da mulher, abrangendo ações de prevenção, assistên-
cia e promoção da saúde, com foco em questões específicas como saúde reprodutiva, cân-
cer de mama e de colo do útero.

o Financiamento: Recursos para a oferta de serviços de saúde voltados às mulheres, aquisi-
ção de insumos e medicamentos, e campanhas de prevenção e educação em saúde.

o Público-Alvo: Mulheres em todas as fases da vida, com foco em saúde reprodutiva e pre-
venção de doenças específicas.

•	 Programa Mulher, Negócios e Bem-Estar - SEBRAE

o Objetivo: Apoiar o empreendedorismo feminino através de capacitação, mentorias, e aces-
so a crédito, focando em fortalecer pequenos negócios liderados por mulheres.

o Financiamento: Recursos para a oferta de cursos, oficinas, eventos de networking e apoio 
ao desenvolvimento de negócios.

o Público-Alvo: Mulheres empreendedoras ou que desejam iniciar um negócio próprio.
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•	 Programa Mãe Coruja - Ministério da Saúde 

o Objetivo: Apoiar gestantes e mães em situação de vulnerabilidade, promovendo a saúde 
materno-infantil e oferecendo suporte emocional, social e econômico durante a gravidez e 
após o nascimento do bebê.

o Financiamento: Recursos para a estruturação de redes de apoio à maternidade, capaci-
tação de profissionais e desenvolvimento de ações de saúde e educação para gestantes e 
mães.

o Público-Alvo: Gestantes e mães em situação de vulnerabilidade, especialmente em regi-
ões de alto risco social.

•	 Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos

o Objetivo: Promover a igualdade de gênero e raça nas empresas e organizações públicas e 
privadas, incentivando a adoção de práticas de equidade e combate à discriminação.

o Financiamento: Recursos para a implementação de ações afirmativas, capacitação de ges-
tores e monitoramento de práticas de equidade.

o Público-Alvo: Empresas, organizações públicas e privadas, com foco em políticas internas 
de equidade.

•	 Programa de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no Campo e na Floresta - Mi-
nistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

o Objetivo: Combater a violência contra mulheres em áreas rurais e comunidades tradicio-
nais, promovendo acesso a direitos e serviços de proteção e justiça.

o Financiamento: Recursos para a criação de redes de apoio, capacitação de profissionais 
que atuam nessas áreas e campanhas de conscientização.

o Público-Alvo: Mulheres que vivem em áreas rurais, comunidades quilombolas, indígenas 
e ribeirinhas.

•	 Programa Casa da Mulher Brasileira - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos

o Objetivo: Centralizar e integrar os serviços de atendimento às mulheres em situação de 
violência, oferecendo desde acolhimento até suporte jurídico e psicológico em um único 
local.

o Financiamento: Recursos para construção, manutenção e operação das unidades, além da 
capacitação dos profissionais que atuam nesses centros.

o Público-Alvo: Mulheres em situação de violência doméstica, sexual, psicológica e outras 
formas de violência de gênero.

•	 Programa Mulheres Mil - Ministério da Educação

o Objetivo: Oferecer formação profissional e tecnológica para mulheres em situação de vul-
nerabilidade social, promovendo sua inclusão no mercado de trabalho e autonomia econô-
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mica.

o Financiamento: Recursos para a criação de cursos técnicos, oficinas de capacitação e pro-
gramas de educação voltados para mulheres.

o Público-Alvo: Mulheres em situação de vulnerabilidade social, especialmente aquelas sem 
acesso à educação formal.

•	 Programa Asas para o Futuro, do Ministério das Mulheres

o Objetivos: 

o Empoderar mulheres em situação de vulnerabilidade, oferecendo capaci-
tação e formação em diversas áreas, com foco em gerar autonomia e 
independência financeira.

o Promover a inclusão social e econômica de mulheres, especialmente aquelas 
que enfrentam dificuldades para ingressar ou se manter no mercado de trabalho.

o Estimular o empreendedorismo feminino, oferecendo suporte e recursos para 
que as mulheres possam iniciar e gerenciar seus próprios negócios.

o Financiamento: 

o Recursos federais alocados pelo Ministério das Mulheres, destinados a pro-
jetos de capacitação, formação profissional e apoio ao empreendedoris-
mo feminino.

o Parcerias com outras instituições governamentais e não governamentais, in-
cluindo organizações da sociedade civil, empresas privadas e entidades de classe, 
que podem oferecer recursos adicionais, materiais didáticos, e oportunidades de 
estágio ou emprego.

o Apoio de programas de microcrédito e fundos de incentivo ao empreendedo-
rismo feminino, que facilitam o acesso ao capital inicial para mulheres que dese-
jam iniciar seus próprios negócios.

o Público-Alvo: 

o Mulheres em situação de vulnerabilidade social e econômica, como aquelas 
que vivem em comunidades de baixa renda, mães solteiras, vítimas de 
violência doméstica ou em situação de desemprego prolongado.

o Jovens mulheres que buscam capacitação e qualificação profissional para melho-
rar suas perspectivas de emprego e renda.

o Mulheres interessadas em empreendedorismo, que desejam abrir ou expandir 
pequenos negócios, especialmente em áreas com baixa oferta de emprego formal.



PARACAMBI, 
CIDADE QUE 
TRATA BEM  
OS ANIMAIS
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14. Paracambi trata bem os animais

o Ações estratégicas
•	 Melhoria nas condições de trabalho da equipe, de funcionamento e atendimento na Zoonoses; 
•	 Implementar o Censo Animal no município de Paracambi; 
•	 Uso do monitoramento de câmeras de segurança do município para auxílio na proteção aos 

animais e combate aos maus-tratos; 
•	 Criação de programa escolar de conscientização da população para a importância do cuidado e 

da proteção aos animais; 
•	 Implementação, junto ao Governo Estadual, do programa Castra Móvel; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Construção de uma clínica veterinária municipal; 
•	 Criação do Programa Municipal de Saúde Animal com cadastramento de protetores voluntá-

rios, famílias acolhedoras, convênios com clínicas veterinárias particulares, auxílio às famílias 
de baixa renda para cuidado com seus animais e outras providências; 

•	 Apresentação de uma Lei Municipal de proteção aos animais; 
•	 Construção de um abrigo de animais abandonados ou que passaram por algum procedimento 

médico; 

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os programas federais que financiam políticas públicas para os animais nos municípios são geral-
mente voltados para a promoção do bem-estar animal, controle de zoonoses, e proteção da fauna. 
Abaixo estão alguns dos principais programas e iniciativas federais direcionados para políticas 
públicas relacionadas aos animais:

•	 Programa Nacional de Controle da Raiva e de Outras Zoonoses - Ministério da Saúde

o Objetivo: Controlar e prevenir zoonoses, como a raiva, leishmaniose, entre outras, que 
afetam tanto os animais quanto os seres humanos.

o Financiamento: Recursos para campanhas de vacinação, controle populacional de ani-
mais, tratamento de animais infectados, e monitoramento de doenças zoonóticas.

o Público-Alvo: População em geral, com foco em animais domésticos como cães e gatos, e 
animais silvestres em áreas de risco.

•	 Programa Nacional de Controle da Leishmaniose - Ministério da Saúde

o Objetivo: Combater a leishmaniose visceral, uma doença grave que afeta cães e seres 
humanos, por meio do controle da população de vetores (mosquitos) e tratamento de ani-
mais infectados.

o Financiamento: Recursos para ações de vigilância, controle do vetor, diagnóstico e trata-
mento de cães, além de campanhas educativas.

o Público-Alvo: Municípios em áreas endêmicas, com foco em cães e a prevenção de trans-
missão para humanos.
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•	 Programa de Controle de População de Cães e Gatos - Ministério da Saúde

o Objetivo: Promover o controle populacional de cães e gatos por meio da castração, educa-
ção em posse responsável, e controle de zoonoses.

o Financiamento: Recursos para campanhas de esterilização, educação comunitária e su-
porte a abrigos de animais.

o Público-Alvo: Municípios com alta população de animais de rua ou problemas com zoono-
ses, incluindo cães e gatos de famílias de baixa renda.

•	 Política Nacional de Fauna Silvestre - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA)

o Objetivo: Proteger e conservar a fauna silvestre brasileira, combatendo o tráfico de ani-
mais, promovendo a reabilitação e a reintegração de animais resgatados ao seu habitat 
natural.

o Financiamento: Recursos para operações de fiscalização, manutenção de centros de tria-
gem de animais silvestres, e programas de educação ambiental.

o Público-Alvo: Fauna silvestre em todo o território nacional, com foco na preservação das 
espécies ameaçadas de extinção.

•	 Programa Nacional de Manejo de Animais em Situação de Rua - Ministério da Saúde e Mi-
nistérios da Agricultura e Meio Ambiente

o Objetivo: Oferecer suporte a municípios na gestão de populações de animais em situação 
de rua, através de políticas integradas de saúde pública e bem-estar animal.

o Financiamento: Recursos para a criação de centros de acolhimento, campanhas de ado-
ção, programas de castração e iniciativas de educação para a posse responsável.

o Público-Alvo: Animais em situação de rua, com foco em cães e gatos, e comunidades lo-
cais.

•	 Programa de Bem-Estar Animal - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA)

o Objetivo: Promover o bem-estar dos animais de produção, assegurando práticas humani-
tárias em criações e transporte de animais destinados ao consumo.

o Financiamento: Recursos para fiscalização, treinamento de produtores e criação de nor-
mas e regulamentações de bem-estar animal.

o Público-Alvo: Animais de produção, como bovinos, suínos, aves, e outros, com impacto 
também nas comunidades rurais e setores agropecuários.

•	 Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA) - Ministério do Meio Ambiente

o Objetivo: Financiar projetos voltados para a conservação da biodiversidade, incluindo 
projetos de proteção à fauna e combate ao tráfico de animais silvestres.

o Financiamento: Recursos para ONGs, prefeituras, e outras entidades que desenvolvem 
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projetos de preservação e recuperação de habitats naturais, proteção de espécies ameaça-
das e educação ambiental.

o Público-Alvo: Animais silvestres e habitats naturais, com foco em espécies ameaçadas e 
áreas de preservação.

•	 Programa de Educação em Saúde Ambiental - Ministério da Saúde e Ministério do Meio Am-
biente

o Objetivo: Educar a população sobre a importância do bem-estar animal e da convivência 
saudável entre humanos e animais, promovendo a proteção animal e a prevenção de zoo-
noses.

o Financiamento: Recursos para campanhas educativas, materiais didáticos e programas 
de capacitação para profissionais de saúde e meio ambiente.

o Público-Alvo: Comunidades urbanas e rurais, com foco em posse responsável e prevenção 
de doenças transmitidas por animais.



PARACAMBI,  
ONDE MORADORES 
E VISITANTES TÊM 

PLENO DIREITO  
À CIDADE. 
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15. Paracambi: moradores e visitantes têm pleno direito à cidade 

o Ações estratégicas

•	 Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 
•	 Ofertar às possíveis áreas de expansão urbana infraestrutura básica para urbanização adequada; 
•	 Trazer o Programa do governo federal Minha Casa Minha Vida para aumentar a oferta de imóveis 

para a população de Paracambi; 
•	 Criação do programa Paracambi Boa Praça, prevendo a “adoção” de praças pela iniciativa pri-

vada ou comunitária; 
•	 Requalificação da Praça “Cara Nova” com construção de banheiros públicos e espaço permanen-

te para a exposição cultural e artística; 
 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Criação de Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para acompanhamento e decisões 
de políticas urbanas; 

•	 Implementar uma política de habitação e urbanismo integrada.

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários

•	 Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) - Ministério das Cidades

o Objetivo: Promover o acesso à moradia digna e sustentável para a população de baixa ren-
da, com foco na construção de habitações populares e na regularização fundiária.

o Financiamento: Subsídios federais para construção de moradias, programas de crédito ha-
bitacional e regularização de áreas urbanas informais.

o Público-Alvo: Famílias de baixa renda, prioritariamente aquelas que vivem em áreas de ris-
co ou condições de moradia inadequadas.

•	 Programa Avançar Cidades - Mobilidade Urbana - Ministério do Desenvolvimento Regional 
(MDR)

o Objetivo: Melhorar a mobilidade urbana por meio de investimentos em transporte público, 
infraestrutura viária, ciclovias, e acessibilidade.

o Financiamento: Recursos federais para obras de mobilidade, como construção de corredo-
res de ônibus, sistemas de BRT (Bus Rapid Transit), VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), ciclo-
vias e calçadas acessíveis.

o Público-Alvo: Municípios com projetos de mobilidade urbana sustentável, focados em me-
lhorar a acessibilidade e reduzir os impactos ambientais do transporte.

•	 Programa Cidades Sustentáveis - Ministério do Meio Ambiente e Ministério do Desenvolvi-
mento Regional

o Objetivo: Apoiar municípios na implementação de políticas públicas que promovam o de-
senvolvimento sustentável, com foco em planejamento urbano, gestão de resíduos, e eficiên-
cia energética.
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o Financiamento: Recursos para projetos de desenvolvimento sustentável, capacitação de 
gestores públicos e implantação de soluções sustentáveis em áreas urbanas.

o Público-Alvo: Municípios interessados em adotar práticas sustentáveis em seus processos 
de planejamento urbano e gestão ambiental.

•	 Programa de Apoio à Gestão de Riscos e Respostas a Desastres - Ministério do Desenvolvi-
mento Regional (MDR)

o Objetivo: Fortalecer a capacidade dos municípios de prevenir e responder a desastres natu-
rais, como enchentes e deslizamentos, integrando essas ações ao planejamento urbano.

o Financiamento: Recursos para obras de contenção de encostas, drenagem urbana, reurba-
nização de áreas de risco e capacitação em gestão de desastres.

o Público-Alvo: Municípios em áreas vulneráveis a desastres naturais, com foco na mitigação 
de riscos e na adaptação às mudanças climáticas.

•	 Programa Nacional de Resíduos Sólidos - Ministério do Meio Ambiente

o Objetivo: Implementar a gestão sustentável de resíduos sólidos nos municípios, incentivan-
do a reciclagem, o tratamento adequado dos resíduos e a eliminação de lixões.

o Financiamento: Recursos para a construção de aterros sanitários, usinas de reciclagem, e 
projetos de educação ambiental sobre a gestão de resíduos.

o Público-Alvo: Municípios que precisam implementar ou melhorar a gestão dos resíduos 
sólidos urbanos, promovendo a sustentabilidade e a saúde pública.

•	 Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) - Ministério das Cidades

o Objetivo: Financiar projetos habitacionais que atendam à população de baixa renda, pro-
movendo a inclusão social e a sustentabilidade urbana.

o Financiamento: Recursos para construção de moradias, urbanização de assentamentos 
precários, e infraestrutura urbana para áreas habitacionais de interesse social.

o Público-Alvo: Famílias de baixa renda e municípios com grande déficit habitacional.
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POPULAR
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16. Paracambi: governo eficaz e participação popular

o Ações estratégicas

•	 Modernização da gestão com uso de tecnologias interativas e capacitação dos servidores; 
•	 Implementação de portais de transparência e prestação de contas; 
•	 Promoção de audiências públicas e consultas populares; 
•	 Requalificar as funções da Ouvidoria Municipal; 

o Estruturas físicas e institucionais para garantir o sucesso das ações estratégicas

•	 Manutenção do Programa de Governo Participativo, no formato de “Governo Itinerante”, com 
a presença de representantes dos poderes Executivo e Legislativo nos bairros e localidades da 
cidade; 

•	 Criação e/ou regularização dos Conselhos de Direitos, Planos e Fundos municipais;

o Principais fontes de recursos extra-orçamentários
Os programas federais que financiam políticas públicas voltadas para a governança eficaz, transpa-
rente e com participação popular no Brasil são fundamentais para fortalecer as instituições públi-
cas, promover a transparência, e aumentar a participação cidadã nos processos decisórios. Abaixo 
estão alguns dos principais programas e iniciativas que apoiam esses objetivos:

•	 Programa de Capacitação de Gestores Públicos (CapacitaSUAS) - Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

o Objetivo e público-alvo: garantir oferta de formação e capacitação permanente para pro-
fissionais, gestores, conselheiros e técnicos da rede socioassistencial do SUAS para a imple-
mentação das ações dos Planos de Educação Permanente, aprimorando a gestão do SUAS 
nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

o Obs: Por se tratar do Sistema Único da Assistência Social, tem especificidades que 
estão apresentadas no site:  https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/
suas/gestao-do-suas/gestao-do-trabalho-1/capacitasuas#:~:text=Programa%20
Nacional%20de%20Capacita%C3%A7%C3%A3o%20do,dos%20Planos%20de%20
Educa%C3%A7%C3%A3o%20Permanente%2C

•	 Programa de Fomento ao Controle Social e à Participação Cidadã - Controladoria-Geral da 
União (CGU)

o Objetivo: Incentivar a participação da sociedade no controle das ações governamentais e na 
formulação de políticas públicas, fortalecendo a democracia participativa.

o Financiamento: Recursos para a criação de plataformas digitais de participação, capacita-
ção de cidadãos e organizações da sociedade civil, e desenvolvimento de iniciativas de con-
trole social.

o Público-Alvo: Cidadãos, organizações da sociedade civil, e governos municipais e estaduais 
comprometidos com a promoção da participação cidadã e do controle social.

http://www.gov.br/mds/pt-br/
http://www.gov.br/mds/pt-br/
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•	 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - Programa Dinheiro Direto na Es-
cola (PDDE) Interativo

o Objetivo: Incentivar a participação da comunidade escolar na gestão das escolas, promo-
vendo a transparência e a participação na tomada de decisões sobre o uso dos recursos edu-
cacionais.

o Financiamento: Recursos diretamente transferidos para as escolas, com a participação dos 
pais, alunos e comunidade na definição das prioridades e na fiscalização do uso dos recur-
sos.

o Público-Alvo: Escolas públicas de ensino básico, envolvendo toda a comunidade escolar na 
gestão participativa e transparente dos recursos.

•	 Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 
Básicos (PMAT) - BNDES

o Objetivo: Apoiar a modernização da administração tributária e da gestão dos setores so-
ciais básicos nos municípios, promovendo a eficiência, transparência e participação.

o Financiamento: Recursos para a modernização dos sistemas de arrecadação, gestão finan-
ceira, e integração das políticas sociais, com foco na melhoria da governança municipal.

o Público-Alvo: Municípios interessados em aprimorar sua gestão tributária e a eficiência 
dos serviços públicos, com a participação da sociedade.

•	 Programa Nacional de Apoio à Modernização Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasi-
leiros (PNAFM) - Ministério da Fazenda e CAIXA

o Objetivo: Promover a modernização administrativa e fiscal dos municípios, fortalecendo a 
governança, a transparência e a eficiência da gestão pública.

o Financiamento: Recursos para a modernização dos sistemas de gestão financeira, capacita-
ção de servidores e implementação de práticas de governança fiscal responsável.

o Público-Alvo: Municípios que buscam melhorar sua gestão fiscal e administrativa, aumen-
tando a transparência e a eficiência na gestão dos recursos públicos.

Fim (desta versão)








